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O principal objectivo deste estudo foi investigar como é que se podem relacionar os 
conceitos de qualidade, ambiente e sustentabilidade. Para tal, recorreu-se a um estudo 
de caso no sector hoteleiro madeirense – Hotel Jardim Atlântico. Usando sobretudo 
dados recolhidos de entrevistas semi-estruturadas, o estudo de caso descreve o “porquê” 
e o “como” do hotel ter implementado um sistema de gestão ambiental (SGA) e explora 
a relação deste com a qualidade do serviço do hotel e com o turismo sustentável. 
Constatou-se que o SGA surge como o instrumento que permite ao hotel não só reduzir 
o consumo de recursos (e, com isso, reduzir custos) mas também captar determinados 
nichos de mercado e fidelizar clientes. É também através do sistema que o hotel aplica 
outros princípios da sustentabilidade, como os que dizem respeito à responsabilidade 
social. Contudo, observou-se que a sua integração com outros sistemas de gestão poderá 
apresentar algumas dificuldades, pondo em causa algumas dimensões da qualidade do 
serviço hoteleiro tipicamente avaliadas pelos clientes. 
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ABSTRACT 
The main purpose of this study was to investigate how one can relate the concepts of 
quality, environment and sustainability. To this end, a case study in Madeira’s hotel 
sector - Hotel Jardim Atlântico - was employed. Using data collected primarily from 
semi-structured interviews, the case study describes "why" and "how" the hotel 
implemented an environmental management system (EMS) and explores its relationship 
with the quality of the service and sustainable tourism. It was found that the EMS is an 
instrument that allows the hotel not only to reduce consumption of resources (and 
thereby reduce costs) but also to capture some niche markets and customer’s loyalty. It 
is also through the system that the hotel applies other principles of sustainability, such 
as those related to social responsibility. However, it was observed that its integration 
with other management systems may present some difficulties, calling into question 
some dimensions of hotel service quality typically evaluated by customers.  
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À medida que o crescimento económico e o crescimento da população global 
progridem, o agravamento e a dimensão dos problemas ambientais cada vez se tornam 
mais patentes. Esta intensificação da problemática ambiental originou o conceito de 
sustentabilidade, ou seja, todo o desenvolvimento que satisfaz as necessidades presentes 
sem comprometer a capacidade das gerações futuras em satisfazerem as suas próprias 
necessidades (Brundtland, 1987 citado por Quinn, 2000).  
É preciso notar que as questões ambientais não constituem um tópico novo de 
discussão. O agravamento da problemática ambiental deu-se com a Revolução 
Industrial, contudo, foi só em 2002, em Joanesburgo (África do Sul), que o conceito de 
desenvolvimento sustentável foi verdadeiramente debatido, dando origem a uma 
declaração política, assinada por 191 países, onde ficou patente a necessidade e um 
plano de acção para as empresas (e a sociedade em geral) alcançarem a sustentabilidade 
(Lopes e Capricho, 2007).  
A necessidade de implementar o conceito de sustentabilidade nas organizações obrigou 
a qualidade a alargar o seu objectivo. O conceito actual de qualidade inclui valores mais 
abrangentes como a qualidade do ambiente natural e social, com vista a melhorar a 
saúde e a qualidade de vida das pessoas (Zwetsloot e Van Marrewijk, 2004). 
Os consumidores, em geral, possuem maior consciência e valorizam cada vez mais a 
qualidade do planeta, porque sabem que desta depende, necessariamente, a sua própria 
qualidade de vida. Como tal, esperam não só da qualidade a “conformidade com os 
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requisitos”, a “adequação ao uso”, a “garantia e certificação”, como desejam produtos e 
serviços que sejam “amigos do ambiente”, “ecológicos”, “recicláveis”.  
Assim sendo, os ciclos de melhoria da qualidade e da sustentabilidade tendem a 
sobrepor-se cada vez mais (Lopes e Capricho, 2007). 
Nesta sequência, a preocupação das empresas com a forma como lidam com o meio 
ambiente adquire importância estratégica e o facto é que a adesão das organizações às 
normas da série ISO 14000 (certificação ambiental) tem registado um forte crescimento 
nos últimos anos (Matias e Coelho, 2002). 
As tendências futuras apontam para que as organizações sejam cada vez mais “eco-
eficientes”, isto é, que conciliem o desempenho financeiro e competitividade, com 
qualidade e responsabilidade ambiental e social (Lopes e Capricho, 2007).  
Para uma organização atingir esta “eco-eficiência” pode fazer uso de vários 
instrumentos, nomeadamente, de sistemas de gestão ambiental (SGA). Um SGA pode 
ser definido como um meio de assegurar que uma organização, em todas as suas 
operações e actividades, obedece às metas ambientais estabelecidas pela sua política 
que, por sua vez, se relaciona com standards estabelecidos por directivas ou outros 
critérios (Chan e Wong, 2006). 
 
1.2 O PROBLEMA 
O problema central deste estudo, “como é que se relacionam os conceitos de qualidade, 
ambiente e sustentabilidade?”, emergiu das constatações anteriores. É de salientar, 
sobretudo na área dos serviços, que ainda são poucas as organizações que levam em 
conta o panorama da crescente escassez e delapidação dos recursos naturais na definição 
das suas estratégias de negócio, sendo assim incapazes de satisfazer completamente as 
Capítulo 1  Introdução 
3 
expectativas actuais de alguns consumidores e de antecipar necessidades. Só 
aprofundando os estudos sobre a relação qualidade, ambiente e sustentabilidade é que se 
poderão detectar oportunidades para melhorar e adequar o serviço às novas e crescentes 
necessidades do mercado. 
Optou-se especificamente por um estudo de caso dentro do sector hoteleiro por várias 
razões. 
Em Portugal, tal como em muitos outros países, o sector turístico tem vindo a registar 
uma importância crescente na economia nacional, sobretudo em 2007, ano em que 
registou os seus melhores resultados de sempre, passando a representar cerca de 10,5% 
do PIB (Turismo de Portugal, 2008b). Face ao crescimento cada vez mais acelerado do 
turismo e, na sequência da Cimeira de Joanesburgo referida em 1.1, a Organização 
Mundial de Turismo, em 2004, deparou-se mesmo com a necessidade de redefinir 
conceptualmente o “Turismo Sustentável”, enfatizando a necessidade de um balanço 
entre os aspectos ambientais, sociais e económicos do turismo (UNWTO, 2004). 
O sector hoteleiro não polui grandemente o ambiente nem consome grandes quantidades 
de recursos não renováveis, quando comparado com outras indústrias, mas tem um 
efeito significativo nos recursos globais (Kirk, 1995 citado por Chan e Wong, 2006). 
Além disso, a hotelaria possui um grande interesse em proteger o ambiente natural em 
que se insere, já que este constitui uma parte fulcral do “produto” central que oferece 
aos clientes. Contudo, o motivo exacto para alguns hotéis adoptarem sistemas de gestão 
ambiental certificados não é claro, sendo necessária uma investigação mais profunda 
sobre as vantagens e dificuldades associadas a essa implementação bem como sobre a 
sua relação com a qualidade do serviço e contribuição para o turismo sustentável.  
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O estudo de caso sobre o Hotel Jardim Atlântico é explorado como um exemplo único 
desta temática no sector hoteleiro madeirense (e internacional). Além da importância 
consabida da actividade turística para a economia madeirense, é importante salientar 
que o grande recurso do turismo na região é o próprio meio ambiente (note-se, por 
exemplo, que a floresta madeirense, a Laurissilva, é património mundial da UNESCO, 
atraindo anualmente muitos visitantes à região), o que adiciona relevância ao presente 
caso. 
 
1.3 OBJECTIVOS  
Em termos teóricos, ambicionou-se que a dissertação servisse os seguintes propósitos: 
 Explorar o conceito da qualidade numa perspectiva sustentável e a sua relação 
com o ambiente natural. Note-se que o conceito de “qualidade sustentável” é 
relativamente recente (como visto nos pontos acima) e de enorme complexidade, 
sendo ainda pouco descrito e exemplificado na literatura, sobretudo no que toca 
ao sector dos serviços.  
 Aprofundar o estudo da norma ISO 14001 (e a sua comparação/paralelismo com 
a norma da qualidade ISO 9001) e o seu papel no desenvolvimento de sistemas 
de gestão ambiental que contribuam para a sustentabilidade. 
Em termos empresariais, a dissertação teve como objectivos:  
 Sensibilizar para a importância de implementar sistemas de gestão ambiental 
para melhor gerir os recursos naturais, fazendo a ponte com a qualidade do 
serviço (hoteleiro) e sustentabilidade (turismo sustentável) e orientando as 
empresas a tratarem os problemas ambientais como questão estratégica. 
 Difundir práticas de qualidade ambiental que optimizem os recursos, minimizem 
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resíduos e desperdícios em todo o ciclo de vida do serviço (hoteleiro). 
 
1.4 DESCRIÇÃO DA ABORDAGEM METODOLÓGICA 
 
1.4.1 DIMENSÃO TEÓRICA 
A parte teórica do estudo consistiu numa pesquisa bibliográfica sobre os tópicos da 
gestão da qualidade total, sistemas de gestão ambiental, sustentabilidade, eco-eficiência 
e normas da série ISO 9000 e ISO 14000. Para tal, as seguintes revistas foram 
consultadas: Quality Progress, Journal of Quality Management, Quality Digest, Quality 
Engineering, The Journal for Quality and Participation, Total Quality Management and 
Business Excellence, International Journal of Quality and Reliability Management, 
Omega 37, Environmental Quality Management, Journal of Environmental Planning 
and Management, Business Strategy and the Environment, International Journal of 
Production Research, Pollution Engineering, Journal of Sustainable Tourism, Tourism 
Management e Journal of Business Ethics. 
 
1.4.2 DIMENSÃO EMPÍRICA 
A parte empírica do estudo consistiu num estudo de caso único – Hotel Jardim 
Atlântico. Pretendeu-se explorar os motivos que levaram o hotel a adoptar um SGA, as 
vantagens e dificuldades associadas a esse processo e a sua relação com a qualidade do 
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1.5 BREVE DESCRIÇÃO DO CONTEXTO EMPÍRICO  
O Hotel Jardim Atlântico foi concebido e construído de forma a ficar completamente 
integrado na Natureza, defendendo e valorizando o Meio Ambiente desde o início da 
sua actividade em 1993. 
O Hotel possui as certificações ambientais NP EN ISO 14001 (desde Julho de 2002), 
ECO-HOTEL (primeira unidade hoteleira em Portugal a receber este certificado da 
TÜV Rheinland em 2003) e o Rótulo Ecológico Europeu (em 2004, primeiro hotel da 
Península Ibérica a quem foi atribuída esta certificação). 
Durante os últimos anos, já recebeu mais de 30 prémios, atribuídos por organizações 
mundiais como a GREEN GLOBE 21, IH&RA (International Hotel and Restaurant 
Associations), World of TUI, tendo ficado no 1º lugar do Sustainable Tourism Award, 
atribuído pela First Choice e outras entidades oficiais, no World Travel Market em 
Londres, 2003. 
 
1.6 ESTRUTURA DO TRABALHO 
A presente dissertação foi estruturada em cinco capítulos. 
No capítulo 1 foram apresentados o enquadramento, problema, objectivos da pesquisa e 
a sua relevância e a metodologia usada. 
No capítulo 2 é apresentada a revisão da literatura dividida nos seguintes temas: 
“Evolução do Conceito de Qualidade para uma Perspectiva Sustentável”, “Ligação entre 
a Gestão da Qualidade Ambiental e a Gestão da Qualidade Total”, “Eco-Eficiência” e 
“Sistemas de Gestão Ambiental”. 
No capítulo 3 são descritos os métodos empregues na recolha e análise de dados, 
avaliando-se o tipo e qualidade da pesquisa efectuada. 
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No capítulo 4 as evidências são analisadas, respondendo-se às questões de investigação 
colocadas. 
No capítulo 5 apresentam-se as principais conclusões, limitações do estudo e hipóteses 
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2. REVISÃO DA LITERATURA 
 
2.1 EVOLUÇÃO DO CONCEITO DE QUALIDADE PARA UMA PERSPECTIVA SUSTENTÁVEL 
A preocupação principal da qualidade foi-se movendo gradualmente da detecção dos 
erros e controlo do produto para o controlo total (desde a concepção até ao pós-venda) e 
impacto estratégico. 
A perspectiva histórica de que a melhoria da qualidade implica um aumento dos custos 
e que consiste num “problema a ser resolvido” transformou-se progressivamente na 
ideia de que “a qualidade é grátis” e que pode ser encarada como uma fonte de 
vantagem competitiva, servindo para dar resposta às necessidades e expectativas do 
consumidor. Para tal, em muito contribuíram os estudos de vários investigadores 
(citados por Lopes e Capricho, 2007), como Deming (1986) que cedo promoveu o 
controlo estatístico da qualidade, de Juran (1997) que enfatizou a necessidade do 
envolvimento da gestão de topo, de Ishikawa (1995) que originou os “círculos de 
qualidade”, de Crosby (1979) que criou o conceito de “zero-defeitos” e de Feigenbaum 
(1983, citado por Hoyer e Hoyer, 2001) que salientou a dinâmica e o carácter 
multidimensional da qualidade, bem como de outros autores. 
A Gestão da Qualidade Total (TQM – Total Quality Management), como filosofia de 
gestão, elevou eficazmente a implementação das práticas de gestão da qualidade do 
nível operacional para o nível estratégico (Prajogo e Sohal, 2004). Com a 
implementação da TQM, a qualidade passou a ser encarada como um princípio básico 
estratégico, envolvendo activamente a gestão de topo e todos os colaboradores na 
prossecução da sua melhoria contínua.  
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Contudo, dada a pressão intensa da competição global actual, a percepção crescente de 
que grande parte dos danos causados pelo Homem ao ambiente natural não poderá ser 
revertida e que o aumento do consumo irá colocar ainda uma maior pressão na 
disponibilidade de recursos, as organizações preocupam-se cada vez mais em incorporar 
a noção de “sustentabilidade” na TQM, de forma a manterem a sua vantagem 
competitiva e a melhorarem a sua performance (Lopes e Capricho, 2007; Sanders, 
2008). 
Hitchcock e Willard (2002) referem mesmo que a palavra-chave do século XX foi 
“qualidade” e que no século XXI é “sustentabilidade”. 
Note-se, porém, que o conceito de sustentabilidade ainda permanece pouco claro e a 
forma como pode ser aplicado à TQM impõe mais investigações. 
Existem várias definições de sustentabilidade (Zairi, 2002). Uma das mais aceitas é a de 
Brundtland (1987, citado por Quinn, 2000) que refere que a sustentabilidade é o 
desenvolvimento que satisfaz as necessidades presentes sem comprometer a capacidade 
das gerações futuras em satisfazerem as suas próprias necessidades. 
De acordo com Smith (2004), os conceitos de qualidade e sustentabilidade estão 
intimamente ligados. Note-se que as raízes da sustentabilidade têm sido advogadas há 
muito tempo por autores como Deming (1982, citado por Idris e Zairi, 2006), através 
das suas recomendações de “propósito constante” (da melhoria contínua dos 
serviços/produtos bem como da necessidade do planeamento a longo prazo) e “remoção 
das barreiras que retiram às pessoas o orgulho no seu trabalho”, ou seja, os princípios da 
ética e transparência e da qualidade do trabalho. 
Smith (2004) esclarece a relação entre sustentabilidade e qualidade, recorrendo a várias 
definições históricas desta última. O autor refere que muitos definem a qualidade como 
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a “conformidade aos requisitos” e que, nessa definição, a qualidade e a sustentabilidade 
unem-se apenas quando a sociedade impõe requisitos específicos relativamente à 
responsabilidade social e à performance ambiental. Refere também que outros autores 
definem a qualidade como a “satisfação do cliente” mas considera que, com esta 
definição, os responsáveis da qualidade só ponderam a sustentabilidade se os 
consumidores também o fizerem. Contudo, acrescenta que estes só nos podem dizer 
com o que se preocupam hoje e não com o que se preocupam amanhã. O investigador 
cita ainda a definição de qualidade em termos da “perda para a sociedade causada por 
qualquer produto ou serviço” de Taguchi (1979, citado por Smith, 2004) e conclui que, 
segundo esta, qualidade é sustentabilidade. Uma concepção de qualidade sustentável é 
tal que optimiza a responsabilidade social, a performance ambiental e os resultados do 
negócio. 
Alguns elementos que dão forma ao novo paradigma da qualidade sustentável têm sido 
descritos por alguns autores e incluem: o aumento da produtividade através do uso mais 
eficiente dos recursos naturais; a criação de sistemas de produção que minimizem os 
desperdícios; a ênfase na satisfação de necessidades através da oferta de serviços (em 
detrimento da oferta de produtos equivalentes que aumentem os desperdícios) 
(Dervitsiotis, 2001); transparência na performance Triple P: people, planet, profit e o 
alargamento da orientação para o cliente e accionistas a todos os stakeholders (Cramer, 
2003; Zwetsloot e Van Marrewijk, 2004). 
Tal como com a qualidade, o processo de implementação da sustentabilidade envolve 
uma visão, o desenvolvimento de um processo, recolha e medição de dados, a 
implementação de um sistema PDCA (Plan, Do, Check, Act), equipas disponíveis e 
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motivadas para trabalhar nos projectos e a monitorização e auditoria aos resultados 
obtidos (Hitchcock e Willard, 2002).  
Na perspectiva empresarial, o desenvolvimento sustentável apresenta três áreas 
relevantes que terão de ser desenvolvidas contínua e sistematicamente pelas 
organizações, como pilares da sustentabilidade: a área económica, a social e a ecológica 
ou ambiental. Note-se que, conforme Lopes e Capricho (2007, p.275), “a 
sustentabilidade ecológica ou ambiental é a base da sustentabilidade económica pois se 
os sistemas biológicos que suportam a vida entrarem em desequilíbrio, põem logo em 
causa um desenvolvimento económico harmonioso. Por outro lado, as empresas que 
definem como objectivo os lucros de curto prazo, estão a fazer perigar não só a 
sustentabilidade económica no longo prazo mas também a sustentabilidade social e 
ecológica, com grandes perdas para o emprego, a distribuição de riqueza, os recursos 
naturais e o ambiente”. 
Como subentendido anteriormente, o conceito de sustentabilidade tem a sua base nas 
questões ambientais (que, por sua vez, possuem no seu âmago raízes políticas e sociais 
profundas). Tendo isto em conta, os subcapítulos seguintes tratarão de fazer a ligação 
entre as questões da qualidade e do ambiente, esclarecendo-se assim a relação entre os 
três conceitos que dão título a esta tese. 
 
2.2 LIGAÇÃO ENTRE A GESTÃO DA QUALIDADE AMBIENTAL E A GESTÃO DA QUALIDADE 
TOTAL 
O movimento da gestão ambiental parece estar a seguir um trilho semelhante àquele 
tomado pelo movimento da qualidade. 
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A gestão ambiental refere-se à forma como uma organização implementa medidas para 
reduzir ou controlar o impacto da sua actividade no ambiente natural (Burgos-Jiménez 
et al, 2002). Muitas organizações ainda a consideram apenas como algo que reduz ou 
elimina um “incómodo”, mas que não constitui um elemento-chave das suas operações 
de negócios (de forma semelhante às eras iniciais da qualidade em que esta era encarada 
como um “problema a ser resolvido”). 
Contudo, a crescente consciencialização ambiental por parte dos consumidores, como 
referido no capítulo 1, está a influenciar cada vez mais não só os seus hábitos de compra 
mas também as suas decisões de investimento em fundos sociais (Investor 
Responsibility Research Center, 1992, citado por Chandrashekar et al, 1999). Em 
termos gerais, os stakeholders (como são exemplo os investidores) têm um interesse 
crescente em obter informação acerca do progresso ambiental das organizações 
(Chandrashekar et al, 1999).  
Portanto, a mesma abordagem orientada para o cliente, que força as organizações a 
melhorarem continuamente a qualidade dos seus produtos/serviços, também força 
parcialmente a melhoria na performance ambiental.  
A performance ambiental relaciona-se com os benefícios e danos, em termos na 
natureza circundante (fauna, flora, vida humana e os meios necessários à sua existência, 
nomeadamente, terra, água e ar), que decorrem da actividade da organização. De um 
ponto de vista do negócio, também se refere a como a interacção com o ambiente 
natural afecta a organização (Burgos-Jiménez et al, 2002). 
É de salientar que os argumentos sobre a importância da gestão ambiental não são 
recentes. Eles têm sido advogados por investigadores como Michael Porter, quando 
afirma que a visão da poluição como uma ineficiência de recursos evoca a revolução da 
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qualidade dos anos 80 (Porter e van der Linde, 1995, citados por Zhu e Sarkis, 2004) ou 
por Mannion (1996, citado por Miles et al, 1999) que refere que qualquer perda de 
materiais, energia ou outro recurso representa uma ineficiência na produção e que os 
desperdícios são considerados recursos não usados. De acordo com o mesmo, a 
poluição iguala, portanto, ineficiências de processo e representa ainda um outro alvo 
sobre o qual aqueles encarregados de melhorar a performance da organização e a 
qualidade do produto deverão se debruçar. 
Contudo, a grande parte das empresas que implementam programas de qualidade ainda 
não aborda activamente, ou pelo menos não de forma consciente, a problemática 
ambiental como uma componente integral das suas iniciativas de qualidade. Existem, 
porém, sobreposições significativas entre a gestão ambiental e a gestão da qualidade e 
as organizações deveriam obter vantagens dessas semelhanças (conforme Ponto 2.4.2). 
Algumas organizações, incluindo a AT&T, 3M, Hitachi, Sony, Johnson&Johnson têm 
usado as técnicas clássicas de melhoria da qualidade, desde os gráficos de Pareto, aos 
diagramas de causa e efeito, princípios do PDCA e métodos estatísticos para melhorar 
os processos de gestão ambiental (Chandrashekar et al, 1999). Também as técnicas 
baseadas na filosofia TQEM (Total Quality Environmental Management: que se baseia 
em integrar os métodos da TQM com os métodos de gestão ambiental) têm sido 
implementadas em várias organizações.  
A TQEM enfatiza 4 elementos básicos: identificação do cliente, melhoria contínua, 
fazer o trabalho bem feito à primeira e uma abordagem de sistemas ao trabalho 
(Chandrashekar et al, 1999).  
Miles e Russell (1997) fazem a comparação entre a TQM e a TQEM (Tabela 2.1).  
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Tabela 2.1 Comparação entre a TQM e a TQEM. 
Atributo TQM TQEM 
Dimensões Foco no consumidor; 
Melhoria contínua; Trabalho 
em equipa; Pró-actividade 
(…) 
Foco no consumidor; Melhoria 
contínua; Foco no ambiente; 
Resolução pró-activa de 
problemas (…) 
Fundadores, Data Deming, ~1950 GEMI (Global Environmental 
Management Institute), ~1990 
Motivos para o 
seu 
desenvolvimento 
Procura de produtos/serviços 
com qualidade superior por 
parte dos consumidores; 
globalização dos mercados 
Procura de produtos/serviços 
ambientalmente responsáveis por 
parte dos consumidores 
Raízes teóricas Controlo estatístico de 
processos; Teoria de sistemas 
Responsabilidade Social 
Corporativa; Teoria de sistemas, 
Teoria dos stakeholders 
Certificação  ISO 9000 ISO 14000 
Fonte: adaptado de Miles e Russell (1997, p.160). 
 
A ASQC (American Society for Quality Control), em 1971, classificou os custos de 
qualidade em 4 categorias: prevenção, avaliação, falhas internas e falhas externas. As 
mesmas categorias podem ser usadas para descrever os custos dos processos ambientais 
(Chandrashekar et al, 1999). Por exemplo, os custos de prevenção no contexto da 
qualidade representam aqueles custos que servem para prevenir a ocorrência de falhas 
na qualidade, ou seja, para prevenir que não haja a produção de bens defeituosos. No 
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contexto ambiental, a mesma filosofia aplica-se, excepto que o objectivo é minimizar ou 
eliminar a quantidade de resíduos gerada. A este respeito, a prevenção ambiental vai 
além do objectivo de qualidade, pois até mesmo bens produzidos correctamente à 
primeira vez geram resíduos e efluentes que necessitam de ser eliminados. Quanto aos 
custos de avaliação, a diferença principal em relação ao contexto da qualidade é que o 
“produto” pode não ser apenas o produto final mas também os efluentes, produtos 
secundários e outros resíduos gerados como resultado dos processos de serviço e 
produção. No contexto da qualidade, os custos de falhas internas relacionam-se com 
defeitos que são identificados antes do produto ser colocado no mercado e incluem o 
custo de reparação e o custo de deposição do material que já não pode ser rectificado. 
Neste caso, as perspectivas de qualidade e ambiente sobrepõem-se, já que os produtos 
rejeitados em termos de qualidade terão de ser depositados de maneira ambientalmente 
correcta. Quanto aos custos de falhas externas, ou seja, decorrentes de falhas no produto 
ou serviço quando estes se encontram no mercado e/ou são adquiridos pelo consumidor 
final, o mesmo raciocínio é aplicável aos custos ambientais, com a diferença que neste 
caso o consumidor é a sociedade em geral e os produtos consistem nos resíduos e 
produtos secundários (Chandrashekar et al, 1999).  
Em relação ao ambiente, Coddington (1993, citado por Chandrashekar et al, 1999) 
salienta que todos os passos no ciclo de vida típico de um produto produzem um 
impacto no ambiente.  
Também as operações de compras e logística são importantes no cumprimento e 
melhoria da gestão ambiental (Wu e Dunn, 1995 citados por Chandrashekar et al, 1999). 
O departamento de compras de uma organização pode promover o ambiente natural de 
muitas maneiras. Pode fazê-lo, por exemplo, através da compra preferencial de produtos 
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(e/ou selecção de fornecedores) certificados em termos ambientais e através da 
comunicação, a todos os consumidores, dos benefícios ambientais dos seus produtos ou 
serviços. As logísticas ambientais, por sua vez, analisam toda a cadeia de fornecimento 
(desde a aquisição de matérias-primas até à deposição de excesso de material) com o 
objectivo de eliminar o fluxo desnecessário de materiais. Incluem os processos que 
lidam com a eliminação de material de embalamento supérfluo, com a concepção das 
embalagens ou com o uso de recipientes recicláveis e, em muitos casos, promovem a 
melhoria da qualidade final dos produtos/serviços (Chandrashekar et al, 1999). 
Claramente, existem algumas diferenças fundamentais entre os tópicos da qualidade e 
do ambiente. Por exemplo, as falhas na qualidade são geralmente fáceis de identificar, já 
que resultam normalmente de processos directos ou de processos indirectos facilmente 
detectáveis. Além disso, estas falhas resultam usualmente no feedback imediato por 
parte do consumidor. Já os problemas ambientais resultantes de processos directos ou 
indirectos são muitas vezes difíceis de identificar. Os problemas ambientais cumulativos 
de longo prazo resultam em pouco feedback sobre os seus efeitos ao longo do tempo e 
resultam, muitas vezes, de processos que as empresas não monitorizam. Assim sendo, 
poderá afirmar-se que o envolvimento da gestão de topo é ainda mais importante neste 
último caso do que no contexto da qualidade (Chandrashekar et al, 1999). Outra 
diferença prende-se com o nível de controvérsia inerente a ambos os tópicos. As 
divergências relatadas, no contexto da qualidade, centram-se sobretudo em questões de 
implementação como, por exemplo, qual a utilidade das diferentes técnicas. Por outro 
lado, no contexto do ambiente natural, as questões que se colocam têm maiores 
implicações sociais, filosóficas, éticas e ecológicas que não são facilmente resolvidas 
(Chandrashekar et al, 1999). A título de exemplo, relembre-se a acusação do 
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Greenpeace contra a McDonald’s e outras empresas ocidentais de contribuírem para a 
desflorestação da Amazónia. Apesar disso, a maior parte das questões ambientais que os 
gestores enfrentam nas organizações não envolvem um nível elevado de debate público 
ou controvérsia. 
O desafio para o futuro, de acordo com Schaltegger et al (2003, citado por Schylander e 
Martinuzzi, 2007), além da gestão ambiental ter de se tornar uma parte integral dos 
processos de gestão convencionais, é ter de se focar em aumentar a sua eco-eficiência. 
 
2.3 ECO-EFICIÊNCIA 
O WBCSD (World Business Council for Sustainable Development) define que a eco-
eficiência é atingida pelo fornecimento de bens ou serviços a preços competitivos que 
satisfazem as necessidades humanas e trazem qualidade de vida enquanto reduzem 
progressivamente os impactos ecológicos e o consumo de recursos, através da análise 
do ciclo de vida, a um nível pelo menos em linha de conta com a capacidade de suporte 
da Terra (Brady et al, 1999; Cramer, 1999; Cramer, 2000).  
A abordagem eco-eficiente é pois uma nova forma de gerir o que, em termos práticos, 
implica a utilização de vários instrumentos, tais como sistemas de gestão ambiental; 
análise do ciclo de vida do produto e/ou serviço; eco-design; relatórios ambientais; 
rotulagem ambiental; auditorias extensas a fornecedores, etc. (Lopes e Capricho, 2007). 
A análise do ciclo de vida (LCA: Life-cycle Assessment), por exemplo, é uma 
abordagem integrada para minimizar os riscos, custos e preocupações ambientais 
associados com o produto ou serviço ao longo de todo o seu ciclo de vida. Uma análise 
deste tipo pode demonstrar que o uso de matérias-primas mais caras mas recicláveis 
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poderá ser mais económico se o custo do material que é devolvido ao produtor for 
considerado (Chandrashekar et al, 1999).  
O eco-design (ou DfE: Design for Environment), por sua vez, consiste em recriar 
produtos velhos ou conceber novos através de processos que minimizam o impacto 
ambiental, por exemplo, usando menores quantidades de matéria-prima e substituindo 
determinados inputs por outros menos nocivos para o ambiente (Rondinelli, 2001). 
As práticas de eco-eficiência podem ajudar as organizações a desenvolver relações mais 
significativas com os clientes e restantes stakeholders, a reduzir custos, a diferenciar os 
seus produtos/serviços no mercado, a ter acesso a novos mercados, a precaver-se e até 
mesmo a influenciar alterações nas legislações ambientais, etc. (Cramer, 1999). 
Vários autores calcularam que, dado o crescimento da população mundial e do consumo 
esperado por cidadão, os níveis correntes de deterioração ambiental teriam de ser 
reduzidos a um décimo em meio século. Isso significa que a eco-eficiência terá de 
aumentar por um factor de 10 (Brady et al, 1999; Cramer, 1999). 
De acordo com um inquérito efectuado por Dias-Sardinha et al (2002) às organizações 
portuguesas, grande parte destas respondeu que os objectivos estratégicos da eco-
eficiência e sustentabilidade são úteis para descrever as suas práticas actuais de negócio. 
Algumas outras organizações referiram também que têm planos para alterar os seus 
objectivos estratégicos de modo a incluir a eco-eficência num futuro próximo.  
Hitchcock e Willard (2002) afirmam, contudo, que muitos negócios ainda não se 
apercebem da vantagem estratégica de apostar na sustentabilidade. Os autores referem 
que, nesses casos, é preferível incorporar os princípios da sustentabilidade nos sistemas 
e estruturas já existentes na organização. Nessa base, identificaram cinco maneiras 
distintas para o fazer, quatro das quais alavancam sistemas que a empresa 
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provavelmente já possui. Um dos pontos identificados consiste na inclusão dos 
princípios referidos no sistema de gestão ambiental (SGA) da empresa. 
 
2.4 SISTEMAS DE GESTÃO AMBIENTAL  
 
2.4.1 DEFINIÇÃO E LIGAÇÃO COM A ECO-EFICIÊNCIA 
Um SGA pode ser definido como um meio de assegurar que uma organização, em todas 
as suas operações e actividades, obedece às metas ambientais estabelecidas pela sua 
política que, por sua vez, se relaciona com standards estabelecidos por directivas ou 
outros critérios (Chan e Wong, 2006). Contudo, existem outras definições de SGA 
(Darnall et al, 2000; Eagan e Pferdehirt, 1998). 
Um SGA fornece então a estrutura para uma organização adoptar uma política 
ambiental; identificar os aspectos e impactos ambientais das suas operações (ver 
definição destes conceitos no Anexo A); fixar objectivos e metas para a melhoria 
contínua da sua performance ambiental; fixar claramente responsabilidades para as 
acções de implementação, treino, monitorização e correcção (Darnall et al, 2000). Na 
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Fonte: adaptado de Eccleston e Smythe (2002, p.9). 
Figura 2.1 Esquema simplificado de um SGA típico. 
 
Existem duas correntes divergentes relativamente à questão se a implementação de um 
SGA promove a eco-eficência das empresas. Há quem defenda que os SGA e/ou outras 
abordagens voluntárias (por exemplo, códigos de práticas industriais) aumentam a 
eficácia, em termos de custos, relativamente à protecção ambiental (Pendleton e Nagy, 
2003) e há quem seja céptico relativamente ao facto destes instrumentos voluntários 
serem verdadeiramente capazes de fornecer melhorias ambientais reais (Hertin et al, 
2008). Há quem alegue que não existem resultados conclusivos quanto à implementação 
de um SGA favorecer/prevenir o cumprimento da legislação ambiental (Gibson, 2005). 
Já outros estudos mostram evidência empírica de uma relação positiva entre a 
implementação dos SGA e o cumprimento legal (Briggs, 2006). 
Estes debates emergem da ausência de dados quantificáveis e comparáveis sobre os 
SGA de diferentes organizações e das opiniões divergentes sobre o que constitui uma 
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“melhoria na performance ambiental” (Briggs, 2006). A maior parte dos estudos limita-
se a medir esta última através da quantificação das reduções verificadas nas emissões de 
poluentes, descargas, geração de resíduos e uso de recursos naturais. Contudo, a 
melhoria também pode ser definida noutros termos. Há que considerar melhorias não 
quantificáveis (como o aumento da reputação da organização junto a consumidores e 
organismos reguladores); melhorias no sistema de gestão de uma organização 
(desenvolvimento de sistemas mais robustos e rigorosos para identificar os aspectos e 
impactos ambientais; melhoria dos processos de suporte como treino e 
consciencialização ambiental dos funcionários) e benefícios financeiros (por exemplo, a 
prevenção de multas ou custos de limpeza decorrentes de derrames ou emissões) 
(Briggs, 2006). Além disso, há que ter em conta que as organizações operam diferentes 
actividades de negócio sob condições económicas e regulamentares diferentes e 
algumas encontrarão sempre maiores dificuldades em melhorar a sua performance 
ambiental do que outras, mesmo se operarem no mesmo sector. 
Adicionalmente, também é discutível se as características específicas do ambiente 
natural onde as companhias operam deverão ser tidas em conta quando se considera o 
impacto local da organização no ambiente onde se insere (Hertin et al, 2008). Note-se 
que a própria escolha de um determinado SGA parece depender parcialmente da 
dimensão e localização da organização (Price, 2007). 
Há também a opinião generalizada de que os SGA têm falhado em alargar o âmbito da 
gestão ambiental corporativa ao não se debruçarem sistematicamente sobre 
preocupações ambientais fora das fronteiras das empresas, nomeadamente, sobre as que 
dizem respeito à aquisição de matérias-primas e outros inputs, aos transportes e 
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logísticas, ao desenho e ao fim da vida de prateleira dos produtos (Steger, 2000 e 
Hamschmidt, 2000 citados por Hertin et al, 2008).  
Muitos estudos mostram que o resultado de um SGA depende fortemente da forma 
como é implementado (Hertin et al, 2008). Tal como o compromisso da gestão é 
fundamental para o sucesso da TQM (Reed et al, 2000; Ugboro e Obeng, 2000), 
também para o sucesso de um SGA parece ser imprescindível, como enfatizado na 
literatura (Chan e Wong, 2006; Darnall et al, 2000; Giles, 2005; Pendleton e Nagy, 
2003, Pojasek, 2001; Pojasek, 2002; Zhu e Sarkis, 2004). 
Resumindo, de acordo com a literatura consultada, os SGA parecem ser uma condição 
necessária mas não suficiente para melhorar a performance ambiental de uma 
organização e, portanto, a sua eco-eficência. Não obstante, Hamscmidt (2000, citado por 
Hertin et al, 2008) identificou 14 razões para implementar um SGA, baseadas em 
inquéritos feitos a várias organizações. Algumas das razões apontadas eram: “reforçar a 
inovação”, “aumentar a fidelidade do consumidor”, “prevenir-se para o aparecimento de 
nova legislação ambiental”, sendo que a razão mais nomeada era a “melhoria da 
imagem pública da organização”. Também Price (2007) refere a necessidade de 
inovação (processos de produção “limpa” mais eficientes, concepção de produtos que 
minimizem o impacto ambiental ao longo de todo o seu ciclo de vida) e a crescente 
consciencialização ambiental dos stakeholders como motivadores da implementação de 
SGA. Muitos outros autores sugerem também benefícios semelhantes decorrentes da 
implementação de SGA (Briggs, 2007; Cramer, 2003; Giles, 2006; Wagner, 2005). 
Uma tarefa crítica, porém, parece ser determinar, em cada caso, o sistema de medição 
da performance ambiental que melhor satisfaz as necessidades específicas de cada 
organização (Burgos-Jiménez et al, 2002). Há autores que propõem mesmo 
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características gerais de metodologia para fazer análises de custo/benefício de SGA em 
diferentes contextos (Soyka, 2006).  
 
2.4.2 CERTIFICAÇÃO DOS SISTEMAS DE GESTÃO AMBIENTAL: NORMAS DA SÉRIE ISO 
14000 (COMPARAÇÃO COM AS NORMAS ISO 9000) 
No final de 2003, cerca de 61300 organizações por todo o mundo tinham um SGA 
certificado de acordo com a norma ISO 14001 (Schylander e Martinuzzi, 2007). No 
entanto, de acordo com dados mais recentes da International Organization for 
Standardization (ISO, 2007), pelo menos cerca de 154572 certificados ISO 14001: 2004 
tinham sido emitidos em 148 países até finais de 2007. 
As normas internacionais da série ISO 14000 são um instrumento que se destina a 
especificar os requisitos necessários à implementação ou melhoria de um SGA e à 
garantia da sua eficácia, em termos de prevenção e protecção ambiental, normalizando 
todos os procedimentos necessários para demonstrar a conformidade do mesmo a 
terceiros (Lopes e Capricho, 2007). As normas são aplicáveis a todos os tipos de 
organizações, de todas as dimensões e de qualquer sector económico. 
A série ISO 14000 estipula um conjunto de 10 mandamentos para todas as organizações 
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Tabela 2.2 Os 10 mandamentos para implementar um SGA (ISO 14000). 
 Reconhece que a gestão ambiental é uma das maiores prioridades de qualquer 
organização. 
 Estabelece e mantém a comunicação com as partes interessadas, internas ou 
externas. 
 Determina os requisitos legais e os aspectos ambientais associados com as 
vossas actividades, produtos ou serviços. 
 Desenvolve o compromisso de todos na organização quanto à protecção 
ambiental e designa claramente responsabilidades. 
 Promove o planeamento ambiental ao longo de todo o ciclo de vida do produto 
e do processo. 
 Estabelece disciplina de gestão para obter a performance designada nas metas. 
 Fornece os recursos certos e treino suficiente para atingir as metas da 
performance. 
 Avalia a performance em relação à política, objectivos e metas ambientais e faz 
melhorias sempre que possível. 
 Estabelece um processo para rever, monitorizar e auditar o SGA de modo a 
identificar oportunidades para melhorias na performance. 
 Encoraja os fornecedores a também implementarem um SGA. 
 Fonte: adaptado de Jayathirtha (2001, pp.248-249). 
 
A literatura descreve alguns dos factores que parecem motivar as organizações a adoptar 
um SGA baseado na ISO 14001, nomeadamente: redução de custos, 
prevenção/possibilidade de influência em alterações da legislação ambiental, percepções 
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ambientais da gestão de topo, sendo que um dos motivos mais apontados é a pressão de 
stakeholders externos (consumidores, governo, etc.) (Darnall et al, 2000; Price, 2007; 
Miles e Russell, 1997; Chan e Wong 2006). Schylander e Martinuzzi (2007) 
constataram mesmo que o desejo de melhorar a imagem da organização junto ao 
público é um “forte motivo” à obtenção da certificação ISO 14001. Outros motivos 
referidos são ainda a aplicabilidade da norma a todos os sectores, o reconhecimento 
internacional do standard (Del Brío et al, 2001) e a possibilidade da certificação servir 
de factor de diferenciação e barreira à entrada em alguns mercados (Miles e Russell, 
1997). 
Algumas barreiras na implementação da norma relacionam-se com a dificuldade de 
traduzir a linguagem do standard em acção, com o fraco compromisso da gestão de 
topo (Darnall et al, 2000), ausência de treino/consciencialização ambiental dos 
funcionários e com a rigidez organizacional (Del Brío et al, 2001; Price, 2007; Miles e 
Russell, 1997). Igualmente, a falta de recursos financeiros e humanos, a ausência de 
pressão exterior e a percepção de ausência de benefícios para a organização são 
apontadas como barreiras à implementação de SGA certificados de acordo com a norma 
ISO 14001 (Price, 2007). 
Miles et al (1999) referem ainda que também a idade e dimensão da organização, bem 
como o sector, posição competitiva e contexto ambiental onde se insere podem 
influenciar na possibilidade/intenção das PME em adoptar o standard em causa. 
Schylander e Martinuzzi (2007) investigaram a dificuldade da aplicação e compreensão 
de diferentes elementos da ISO 14001 durante a fase de implementação. Constataram 
que a política ambiental era o elemento mais fácil de traduzir numa aplicação prática ao 
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passo que os requisitos legais pareciam ser um dos elementos mais difíceis de 
implementar.  
Os standards de gestão ambiental são muito semelhantes, em termos de estrutura e 
processos, aos standards de gestão da qualidade precursores ISO 9000 (Zhu e Sarkis, 
2004). Ambos têm um princípio comum subjacente que é a melhoria contínua baseada 
no ciclo PDCA de Deming (Matias e Coelho, 2002).  
Existem vários requisitos/pontos que são comuns a ambos os sistemas de gestão, 
nomeadamente, a liderança (a atribuição da responsabilidade última das iniciativas de 
qualidade e ambiente à gestão de topo), a gestão de recursos, a gestão de processos e a 
implementação de sistemas de monitorização e correcção (Matias e Coelho, 2002). 
As maiores diferenças são encontradas na área do planeamento. Em relação à ISO 9001, 
a ISO 14001 requer um planeamento adicional porque é exigida a identificação contínua 
dos aspectos ambientais e a avaliação dos seus impactos e é requerido que a organização 
esteja ciente das suas obrigações em termos da legislação ambiental (Beechner e Koch, 
1997). 
Em relação ao controlo de processos de não conformidade, a ISO 14001 requer o 
estabelecimento de procedimentos para a resposta a emergências e acidentes. Isto 
expande as cláusulas de notificação de não conformidade do produto da ISO 9001.  
As auditorias internas são mandatárias em ambos os standards e estes requerem 
também acções correctivas e preventivas em resposta às não conformidades de forma 
semelhante. O programa de auditoria interna ISO 9001 pode ser facilmente expandido 
para incluir os requisitos da ISO 14001. Os auditores internos podem, porém, requerer 
treino adicional para assimilar os sistemas e procedimentos ambientais (Beechner e 
Koch, 1997). 
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Note-se que a ISO 9001:2008 foi desenvolvida para clarificar os requisitos existentes na 
ISO 9001:2000 e, mais importante ainda, para introduzir algumas alterações necessárias 
para melhorar a compatibilidade com a ISO 14001:2004 (Hunt, 2008). Também um dos 
objectivos do processo de revisão da ISO 14001 em 2004 foi melhorar a 
compatibilidade desta com a ISO 9001 (Briggs, 2004; Briggs, 2006; Block, 2004), 
objectivo esse que ainda hoje é proposto na próxima revisão do standard (iniciada em 
2008) (Briggs, 2007). 
As vantagens de integrar ambos os sistemas de gestão prendem-se com a utilidade 
inerente de reunir a informação numa só fonte, reduzindo a sua dispersão, e com a 
redução dos custos de certificação (possibilidade de conduzir auditorias externas e 
internas conjuntas de ambos os sistemas) (Schylander e Martinuzzi , 2007).  
 
2.4.3 SISTEMAS DE GESTÃO AMBIENTAL NO SECTOR HOTELEIRO 
O sector hoteleiro não polui grandemente o ambiente nem consome grandes quantidades 
de recursos não renováveis (quando comparado com outras indústrias), mas tem um 
efeito significativo nos recursos globais (Kirk, 1995 citado por Chan e Wong, 2006). A 
hotelaria possui também um grande interesse em proteger o ambiente natural em que se 
insere já que este faz parte do “produto” central que oferece aos clientes. 
Contudo, o motivo exacto para os hotéis adoptarem a certificação ambiental não é claro. 
Alguns hotéis podem adoptar o standard para melhorar a sua performance ambiental, 
mas outros podem querer utilizá-lo unicamente por razões de marketing. 
O estudo de Chan e Wong (2006) identificou a corporate governance e a legislação 
ambiental como os factores mais relevantes para determinar a intenção de adopção do 
standard ISO 14001 por parte do sector hoteleiro. Isto parece implicar que uma 
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abordagem top-down é mais eficaz quando um hotel está a considerar obter a 
certificação ISO 14001. A legislação também é apontada por Burgos-Jiménez et al, 
(2002) como um dos principais motivadores. Contudo, os autores referem que é preciso 
ter em conta que a pressão da legislação ambiental pode provir de diversas fontes 
(União Europeia, regiões autónomas, concelhos, etc.) e, portanto, a sua importância 
pode variar de território para território. Os outros motivos referidos por estes autores 
prendem-se com a qualidade ambiental de um destino turístico como requisito/atracção 
para os turistas. 
Acerca da medição da performance ambiental de hotéis, Goodall (1994, citado por 
Burgos-Jiménez et al, 2002) afirma que a maior parte das auditorias ambientais que são 
levadas a cabo permanecem dentro da organização como documentos internos, tornando 
impossível o seu uso para comparações com outros hotéis. Burgos-Jiménez et al, (2002) 
acreditam que é a dificuldade inerente à obtenção de dados que permitam a comparação 
da performance ambiental de diferentes hotéis que tem levado à falta de investigação 
nesta matéria. Os autores sugerem ainda que para medir a performance ambiental de um 
hotel é necessário ter em conta que o impacto do ciclo de vida de um hotel está 
geralmente relacionado com a sua localização inicial e os seus requisitos de infra-
estruturas. Estas, por sua vez, são decisões estratégicas adoptadas na fase inicial da 
concepção do serviço, e que não podem ser facilmente alteradas. 
Os indicadores mais comuns de performance ambiental dos hotéis são aqueles que 
dizem respeito à eficiência no uso dos recursos, contudo, estes indicadores devem ser 
complementados por outros que reflictam as percepções que os stakeholders têm do 
impacto dos hotéis no ambiente. 
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É necessária uma investigação mais profunda sobre as razões que levam os hotéis a 
adoptarem sistemas de gestão ambiental certificados, sobre as vantagens e dificuldades 
associadas a essa implementação bem como à sua contribuição para a qualidade do 



























3.1 TIPO DE PESQUISA 
A presente investigação seguiu uma abordagem qualitativa, baseando-se num estudo de 
caso simples – Hotel Jardim Atlântico - para melhor atingir os seus objectivos.  
Segundo Yin (1994, citado por Blanksvärd et al, 2007) existem pelo menos três 
objectivos diferentes para efectuar uma determinada pesquisa, conduzindo à 
classificação desta em exploratória, descritiva ou causal. Pode-se afirmar que a presente 
pesquisa abrange estes três objectivos simultaneamente. É uma pesquisa descritiva na 
medida em que se tentou descrever correctamente o processo de implementação e 
certificação do sistema de gestão ambiental (SGA) do hotel. Contudo, também é causal 
porque se pretendeu não só descrever determinados acontecimentos mas também 
explicá-los em termos de causa e efeito (exemplo: como é que a implementação do SGA 
se relaciona com a qualidade do serviço do hotel e com o turismo sustentável?). Trata-se 
também de uma pesquisa exploratória uma vez que o estudo foi relativamente flexível, 
aberto a alterações na sua linha condutora, tendo-se procurado novas visões sobre as 
vantagens e dificuldades associadas aos processos descritos e novas hipóteses de 
investigação para trabalhos futuros. 
Yin (1994, citado por Prajogo e Sohal, 2004) sugere especificamente que um estudo de 
caso simples é uma estratégia que se justifica, de forma surpreendente, quando o caso 
representa um teste crítico a teorias existentes, quando representa uma ocorrência única 
ou rara, ou quando é um caso revelador, ou seja, quando o investigador tem acesso a um 
fenómeno que não estava disponível anteriormente. O mesmo autor sugere ainda que o 
estudo de caso é especialmente apropriado para responder a perguntas do tipo “Como?” 
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e “Porquê?”, já que estas se relacionam sobretudo com o seguimento de questões 
operacionais (em detrimento do estudo da frequência ou incidência dos factos, que seria 
preferencialmente explorado através de questões do tipo: “Quantas?” “Quão?” etc.).  
Considerou-se que o presente estudo tipifica um caso único de implementação de 
sistemas de gestão ambiental no sector hoteleiro, distinguindo-se de outros pelo seu 
carácter pioneiro, antiguidade (mais de 15 anos de experiência) e resultados positivos 
obtidos, tanto tangíveis como intangíveis. Com base, sobretudo, nos resultados 
intangíveis alcançados pela unidade hoteleira em questão, e que serão analisados no 
capítulo seguinte, admitiu-se que o presente caso constitui um exemplo singular, no 
sector hoteleiro, da relação entre os três conceitos que dão título a esta tese. 
Uma crítica frequentemente feita a este tipo de estratégia de investigação é a de que a 
sua dependência num caso único torna as suas conclusões dificilmente passíveis de 
generalização (Lee, 1989 citado por Bufoni, 2002). Outros problemas básicos apontados 
a estudos de caso simples dizem respeito ao controlo das observações (o ambiente 
natural em que se desenvolve o estudo implica que existirão normalmente mais 
variáveis do que observações a serem feitas), ao controlo das deduções (dificuldades 
devidas ao grande volume de dados qualitativos gerado, à falta de convenções para 
validar as deduções e a possíveis preconceitos do próprio investigador) e à capacidade 
de replicação do estudo (é posta em causa a capacidade de um investigador posterior 
conseguir replicar os passos do estudo e chegar às mesmas conclusões, pois uma série 
de eventos teria de ser necessariamente reproduzida) (Lee, 1989 citado por Bufoni, 
2002). 
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Apesar das críticas, o estudo de caso continua a ser a estratégia mais utilizada em 
investigações na área das Ciências Sociais, sendo comumente empregue, por exemplo, 
em estudos de implementação da TQM (Prajogo e Sohal, 2004).  
É importante salientar que os fenómenos sociais advêm das interpretações dos 
indivíduos e a investigação quantitativa não leva suficientemente em conta as 
perspectivas destes aquando da recolha de dados. Além disso, as questões sociais são 
complexas e é difícil colocá-las num questionário estruturado (Lamnek, 1989 citado por 
Wittmer, 2005). Note-se que, relativamente a investigações puramente quantitativas, o 
estudo de caso exige mais empenho e discernimento, uma busca mais exaustiva de 
dados e a triangulação das evidências, sendo ideal para documentar as experiências da 
prática (Bufoni, 2002). 
 
3.2 RECOLHA DE DADOS 
Em termos de recolha de dados para análise, o estudo de caso envolveu uma visita 
ambiental guiada às instalações do hotel, possibilitando o contacto directo com a 
realidade em estudo; a análise de artigos de jornal e de artigos e estudos disponíveis na 
Internet referentes aos tópicos de interesse sobre o hotel; a análise de documentos 
internos e de dados estatísticos. Contudo, a fonte mais importante de informação adveio 
da realização de entrevistas pessoais semi-estruturadas levadas a cabo com a Direcção 
Geral, Gestão do Ambiente (Direcção Técnica) e Gestão da Qualidade do Hotel Jardim 
Atlântico, as funções mais directa e significativamente envolvidas na implementação e 
desenvolvimento do sistema de gestão ambiental, bem como na qualidade da prestação 
do serviço do hotel. Foram realizadas três entrevistas, totalizando aproximadamente 3 
horas e meia de entrevista. Foram definidos guiões para o auxílio do investigador 
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aquando da condução das entrevistas (conforme Anexo B), tendo a revisão de literatura 
(conforme Capítulo 2) constituído parcialmente a base para a sua elaboração.  
As entrevistas foram gravadas (gravador de voz digital Olympus VN-3500PC) e 
transcritas de imediato, com excepção da entrevista levada a cabo com o Gestor de 
Ambiente/Director Técnico. Devido a um pedido do mesmo, apenas foi possível tirar 
apontamentos durante a entrevista, tendo-se, porém, compilado e transcrito essa 
informação de imediato. 
A entrevista é provavelmente o método mais empregue e mais importante na 
investigação qualitativa. Contrariamente às entrevistas estruturadas, a entrevista semi-
estruturada tende a ser flexível, permitindo colocar novas questões ou alterar a ordem 
destas, de modo a que haja um seguimento apropriado das respostas do entrevistado 
(Blanksvärd et al, 2007). Assim sendo, é possível obter respostas mais ricas e 
detalhadas, dando-se maior ênfase à própria perspectiva dos entrevistados, o que serve 
os objectivos deste estudo. 
 
3.3 QUESTÕES DE INVESTIGAÇÃO 
A formulação do problema central explorado na presente dissertação: “Como é que se 
relacionam os conceitos de qualidade, ambiente e sustentabilidade?” foi feita de forma 
relativamente genérica de maneira a não enviesar, à partida, o estudo. Tal seria 
inconsistente com o próprio processo de investigação qualitativa.  
As questões de investigação consideradas para o estudo de caso foram: 
 “Porquê implementar um SGA (num hotel)?”. 
 “Como implementar um SGA (num hotel), tendo em conta determinados 
standards internacionais?” 
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 “De que forma é que a implementação do SGA se relaciona com a qualidade do 
serviço (do hotel) e com o desenvolvimento (turismo) sustentável?”. 
 
3.4 ANÁLISE DOS DADOS 
A análise dos dados é o aspecto mais difícil da condução de um estudo de caso (Bufoni, 
2002) pois é necessário que as evidências sejam analisadas de forma adequada para se 
obter conclusões convincentes e eliminar interpretações alternativas.  
Com base nas questões de pesquisa (conforme Ponto 3.3) definiram-se três categorias 
(Ambiente, Qualidade, Sustentabilidade) e sub-categorias (a categoria do Ambiente foi 
dividida em duas sub-categorias: 1ª - porquê implementar um SGA num hotel e 2ª - 
como implementar um SGA num hotel) para seleccionar e organizar em tabelas os 
dados relevantes recolhidos (conforme Anexo F, disponível em versão electrónica – CD 
em anexo).  
A interpretação dos dados foi feita, sempre que possível, seguindo uma cadeia de 
evidências e contrapondo com a literatura. A descrição do caso foi realizada sob a forma 
de narrativa. 
 
3.5 QUALIDADE DA PESQUISA 
Em termos da fiabilidade do presente estudo de caso, admite-se que a metodologia 
(conforme Pontos 3.2 a 3.4) seguida está explicitada de forma suficientemente clara e 
detalhada para que os seus aspectos essenciais possam ser reproduzidos, conduzindo à 
obtenção dos mesmos resultados, por outro investigador. O seguimento de um protocolo 
e a construção de uma base de dados contribuíram para aumentar a fiabilidade do 
estudo. 
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Quanto à sua validade, tentou compensar-se quaisquer enviesamentos nas 
interpretações, requerendo que cada uma delas fosse baseada em diversas fontes de 
evidências e tentando estabelecer-se uma cadeia de evidências para facilitar o 
entendimento por parte do leitor. Além disso, usou-se a revisão da literatura para 
formular parte das questões dos guiões das entrevistas e para comparação na análise dos 
dados empíricos obtidos. O facto das entrevistas terem sido realizadas pessoalmente 
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4.1.1 BOAS PRÁTICAS AMBIENTAIS E CERTIFICAÇÃO AMBIENTAL NOS ALOJAMENTOS 
PORTUGUESES 
De acordo com o Relatório Anual de Actividades do Instituto Português da Qualidade 
de 2007 tinham sido emitidos, em Portugal, 4535 certificados segundo a NP EN ISO 
9001:2000 e 309 segundo a NP EN ISO 14001:2004 (IPQ, 2007).  
Em 2006, na prossecução da Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável, o 
Turismo de Portugal lançou, pela primeira vez, o “Inquérito ao Alojamento sobre Boas 
Práticas Ambientais”.  
Na versão mais recente do inquérito (Turismo de Portugal, 2008a), ficou patente que 
houve um aumento do número total de alojamentos portugueses que accionaram 
medidas concretas no sentido de minorar o consumo de energia (72% relativamente aos 
66% de 2006); que 62% dos estabelecimentos inquiridos realizavam, de forma genérica, 
uma gestão cuidada dos resíduos e que apenas 51% dos alojamentos estavam 
sensibilizados para o uso eficiente da água. 
De acordo com o mesmo estudo, “os hotéis e as pousadas em Portugal equacionam a 
possibilidade de virem a aderir a algum sistema de certificação ambiental, conforme a 
opinião de 92% dos estabelecimentos inquiridos, mas a percentagem de unidades que 
possui efectivamente essa certificação é baixa (5%), mantendo-se praticamente 
inalterável desde 2006. As normas ISO 14001 são utilizadas como ferramenta de gestão 
ambiental em apenas 6% dos estabelecimentos inquiridos (…) e estas percentagens 
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mantêm-se sem alterações desde 2006 (…). Dos estabelecimentos analisados, os hotéis 
de 5 estrelas são os que detêm os níveis de adesão mais baixos e sem evolução 
significativa em relação a 2006” (Turismo de Portugal, 2008a, pp. 11-12).  
A desagregação dos diferentes sistemas de certificação ambiental (Rótulo Ecológico, 
EMAS e ISO 14001 – definições em Anexo C) por categorias de estabelecimento está 
representada na Figura 4.1 abaixo. 
 
 
Fonte: Turismo de Portugal (2008a, p.12). 
Figura 4.1 Desagregação dos sistemas de certificação ambiental por categoria de 
estabelecimento (percentagem relativa ao total de estabelecimentos por categorias). 
 
4.1.2 INTRODUÇÃO AO SECTOR HOTELEIRO MADEIRENSE 
O sector do turismo representa um papel inequivocamente importante na economia 
madeirense, abrangendo pelo menos 10,6% do total da população madeirense 
empregada (DRE, 2006). 
A maior parte dos turistas que visitam a região são oriundos do Reino Unido e da 
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Alemanha, (constituindo cerca de 27,5% e 23,6%, respectivamente, do total de turistas) 
e a sua estada média é de 6,5 dias (DRE, 2006). 
Existem actualmente na Região Autónoma da Madeira (RAM) cerca de 324 
alojamentos (93 dos quais são hotéis ou hotéis apartamentos) e o número de dormidas 
tem vindo a aumentar ao longo dos últimos dez anos, tendo ultrapassado os 6 milhões 
em 2008 (DRE, 2008).  
De acordo com os dados mais recentes da Direcção Regional de Estatística da Madeira 
(DRE, 2006), em termos ambientais, é possível atribuir ao turismo madeirense, um 
consumo anual de água superior a 1,39 milhões de m
3
, um consumo anual de energia 
eléctrica superior a 43000 MWh e uma produção de resíduos sólidos aproximadamente 
superior a 10000 toneladas.  
Note-se, contudo, que até 2005, apenas 13,85% dos hotéis madeirenses possuíam um 
certificado de qualidade e/ou de gestão ambiental (DRE, 2006). 
Por fim, é importante salientar que o grande recurso do turismo na região é o meio 
ambiente. Aproximadamente 57,8% dos espaços naturais da RAM encontram-se 
protegidos. A Laurissilva madeirense (floresta original que remonta à Era Terciária), 
ocupa cerca de 15000 hectares da ilha da Madeira e, em 1999, foi reconhecida como 
Património Mundial pela UNESCO, atraindo anualmente milhares de visitantes à 
região.    
 
4.2 INTRODUÇÃO AO HOTEL JARDIM ATLÂNTICO  
O Hotel Jardim Atlântico (HJA) localiza-se na encosta sudoeste da ilha da Madeira, nos 
Prazeres, na Calheta, a 480 metros acima do Oceano Atlântico e com vista privilegiada 
sobre as vilas piscatórias do Paúl do Mar e Jardim do Mar e sobre as montanhas do 
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Parque Natural da Madeira (Pinheiro, 2006). 
“O HJA começou a ser construído em 1991 e finalizado em 1993. É constituído por 61 
apartamentos T0, 26 apartamentos T1, 2 apartamentos T2 e 8 bungalows T1”(Pinheiro, 
2006, p.214), empregando cerca de 65 funcionários. 
De acordo com a actual directora geral, o HJA foi concebido de raíz, por um arquitecto 
português, para ser um “hotel-verde”, desde a sua localização à integração no ambiente 
natural envolvente, tendo evoluído dentro da filosofia ambiental com a própria ajuda 
dos hóspedes. 
O hotel foi construído de modo a se adaptar à topografia do terreno (reduzindo o seu 
impacto visual na paisagem) e com todos os quartos virados a Sul para aproveitar a 
energia natural do sol e a brisa do Oceano Atlântico. Os próprios beirais foram 
idealizados para recolha da pluviosidade com o intuito de usar a mesma para a rega dos 
jardins do hotel (Figuras 4.2 e 4.3).  
 
                        
             Fonte: Hotel Jardim Atlântico (2009b). 
Figura 4.2 Panorâmica da localização do  Figura 4.3 Pormenor do beiral. 
HJA (sua integração ao longo da encosta).    
 
Segundo o seu gestor de ambiente, o hotel nasceu com uma ETAR (Estação de 
Tratamento de Águas Residuais) biológica própria, acreditando-se ter sido o primeiro 
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hotel do mundo a possuir uma unidade de tratamento desse género. O efluente tratado 
pela ETAR é usado para a rega dos cerca de 25000 m
2
 de jardins que o hotel possui. No 
seu primeiro ano de funcionamento, o hotel adoptou ainda a sugestão de um hóspede, 
construindo um compostor de resíduos orgânicos, “Rotte”. 
“Desde 1994 que, graças à perspectiva ambiental do seu promotor, a Família Bachmeier 
(Sr. Siegmund e o seu filho Sr. Udo) foi dado grande valor ao ambiente” (Pinheiro, 
2006, p.214), o que se manifesta não só na política e práticas ambientais (Resíduos 
Sólidos, Efluentes, Energias, Água Potável, Higiene e Controlo, Qualidade do Ar 
Interior e Ambiente Sonoro, etc. – ver Anexo D), como na formação ambiental de todos 
os funcionários do hotel e nas campanhas de sensibilização ambiental junto aos 
hóspedes. 
O hotel possui um snack-bar e um restaurante cuja especialidade é a comida vegetariana 
e onde são apenas usados produtos naturais (sem produtos químicos nem outros 
aditivos) e, sempre que possível, obtidos de fornecedores locais. Além disso, possui 
muitos outros serviços, nomeadamente, um novo Centro Vital – SPA (onde os 
tratamentos são feitos apenas à base de produtos naturais e derivados do mar) e o 
“Caminho dos Pés Descalços” (trata-se de um caminho com cerca de 800 metros, com 
17 elementos diferentes do arquipélago da Madeira, como pinhas, folha de louro, 
calhaus, areia do Porto Santo, lamas, etc. com efeitos benéficos para a coluna vertebral, 
varizes e doenças dos pés) (Hotel Jardim Atlântico, 2009d). 
Durante os últimos 15 anos, o hotel foi galardoado com dezenas de prémios, tendo 
obtido várias certificações ambientais. A título de exemplo, foi o primeiro hotel na 
Madeira (e o segundo em Portugal) a se certificar pela norma ISO 14001 e foi pioneiro 
na Península Ibérica relativamente à obtenção do certificado “Rótulo Ecológico 
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Europeu”. Na Tabela 4.1 é apresentada a cronologia dos prémios e certificados obtidos 
(a definição genérica destes pode ser consultada no Anexo C). 
 
Tabela 4.1 Cronologia dos prémios e certificados recebidos pelo HJA. 
Ano Certificação ou Prémio obtido  Entidade que atribuiu o 
prémio/certificado 
1995  Holly  TUI  
1997  Holly  
 Umweltchampion (5º lugar)  
 Carta de Louvor  
 
 Distinction Award 
 TUI 
 TUI 
 Câmara Municipal da 
Calheta 
 GREEN GLOBE 21 
1998  Umweltchampion (5º lugar)  
 Commendation Award 
 TUI 
 GREEN GLOBE 21 
1999  Umweltchampion (5º lugar) 
 Holly 
 Achievement Certificate 
 TUI 
 TUI 
 GREEN GLOBE 21 
2000  Holly  
 Onda Dourada  
 TUI 
 Olimar  
2001  Holly  
 Umweltchampion (3º lugar)  
 TUI 
 TUI 
2002  Holly  
 Umweltchampion (3º lugar) 
 Certificado: NP EN ISO 
14001:1999 (1º hotel na RAM e 
2º em Portugal) 
 Environmental Hotel Award 
 TUI 
 TUI 
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Tabela 4.1 Cronologia dos prémios e certificados recebidos pelo HJA (continuação). 
Ano Certificação ou prémio obtido  Entidade que atribuiu o 
prémio/certificado 
2003  Certificado: ECO-HOTEL (1º 
hotel em Portugal) 
 1st Sustainable Tourism Award  
 
 Holly  
 Umweltchampion (2º lugar)  
 TÜV Rheinland  
 




2004  Certificado: Rótulo Ecológico 
Europeu (1º hotel na Península 
Ibérica) 
 Holly  
 Umweltchampion (7º lugar)  
 Environmental Hotel Award 





 Hotelplan  
2005  Umweltchampion (4º lugar)  TUI 
2006  Umweltchampion (6º lugar)  
 Actualização para a NP EN ISO 
14001:2004 




 Hotelplan  
2007  Certificado: LíderA (único hotel 
em Portugal) 
 Holly  





2008  Certificado: Biosphere (1º hotel 
em Portugal) 
 Distinção como um dos dez 
melhores eco-hotéis do mundo 
(único hotel europeu a receber a 
distinção) 
 Instituto de Turismo 
Responsável 




 GREEN HOTELIER  IH&RA 
Fonte: adaptado de Hotel Jardim Atlântico (2009a, 2009c). 
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Mais recentemente, o HJA foi também convidado, pelo Instituto de Ambiente de 
Portugal, a participar num projecto de certificação EMAS (European Union Eco-
management and Audit Scheme), encontrando-se a trabalhar para obter a certificação NP 
EN ISO 22000 de segurança alimentar. 
O hotel é actualmente propriedade da empresa espanhola Mestressa, propriedade do 
casal Mónica Heras e José Vilella. 
 
4.3 ANÁLISE DAS EVIDÊNCIAS 
 
4.3.1 PORQUÊ IMPLEMENTAR UM SGA (NUM HOTEL)? 
“O meio ambiente é a razão de existir do HJA” de acordo com a direcção geral do 
mesmo. Segundo esta, os motivos iniciais para a implementação da gestão ambiental 
advieram da própria localização e concepção das infra-estruturas do hotel. A 
“localização do edifício é única” e o facto de este ter sido concebido de forma a se 
integrar no ambiente natural circundante conduziu, desde o início, a uma aposta na 
preservação e valorização da sua envolvência. Ainda de acordo com a direcção, a 
unidade foi criada de modo a permitir aos turistas saírem directamente do hotel para as 
suas caminhadas na natureza (note-se a proximidade com o Parque Natural da Madeira 
e com as vilas do Jardim e Paúl do Mar), tendo-se então tornado imperativo preservar o 
meio ambiente de modo a que os turistas pudessem satisfazer as suas expectativas.  
A gestora da qualidade do hotel referiu igualmente que a localização, a construção do 
hotel feita em socalcos ao longo da encosta para minimizar o impacto ambiental 
conduzia, logo à partida, à certificação ISO 14001. 
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“Desde 1994 que, graças à perspectiva ambiental do seu promotor, a Família 
Bachmeier, (…) foi dado grande valor ao Ambiente” (Pinheiro, 2006 p. 214). É de 
supor que os promotores do projecto, dada a sua nacionalidade, tivessem a visão e o 
conhecimento necessários para captar um mercado específico, o mercado alemão (por 
sua vez, pioneiro na implementação de práticas ambientais e amante da natureza), 
aliando-se o facto da maior operadora turística do mundo, a TUI, ser também de origem 
alemã. É válido admitir, portanto, que os promotores tenham reconhecido na localização 
e na possibilidade de integrarem o hotel de forma sustentável uma fonte de vantagem 
competitiva focada para um determinado nicho de mercado - os “amigos da Natureza”.  
De acordo com a direcção do hotel “cada vez mais as pessoas vão voltar ao primitivo 
(…), há mais poluição nas grandes cidades e trabalha-se mais e nas férias precisamos de 
locais saudáveis, com bom ar, e a nossa ilha é tão rica em termos da natureza (…) as 
pessoas vão aprender a voltar ao natural, ao saudável, embora leve o seu tempo”, donde 
se conclui que a estratégia de negócio, de acordo com os seus responsáveis, embora 
focalizada, tenha a tendência a captar um mercado futuro cada vez mais abrangente 
(como apoiado aliás pelas tendências referidas nos pontos 1.1 e 4.1 e pela investigação 
de Chan e Wong, 2006). 
É possível concluir que a localização e a concepção das infra-estruturas do HJA foram 
os factores determinantes para assumir a gestão ambiental como uma fonte de vantagem 
competitiva, o que é, em parte, apoiado pela visão de Price (2007) e Miles et al (1999) 
quando referem que a localização e o contexto ambiental onde uma organização se 
insere influenciam na sua intenção de adopção da norma ambiental ISO 14001. 
Em termos das vantagens obtidas com a gestão ambiental, a primeira a ser mencionada 
por qualquer umas das fontes de evidência dizia respeito à redução no consumo de 
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recursos. A título de exemplo, a gestora da qualidade frisou que o hotel reduz muitos 
custos, “ao nível da poupança de energia, água e diminuição da produção de resíduos”. 
Conforme a mesma fonte, “a compra de equipamentos e materiais «amigos do 
ambiente», recicláveis, também permite, a mais longo prazo, obter um retorno”. 
O gestor de ambiente/director técnico acrescentou inclusivamente que, mesmo antes de 
enveredar para a implementação do sistema de acordo com a norma ISO 14001, graças 
às práticas ambientais implementadas desde a sua abertura, o HJA já se destacava das 
outras unidades hoteleiras da região por apresentar consumos de recursos muito 
inferiores e que esses consumos têm vindo a diminuir com a melhoria contínua no 
desempenho do sistema ambiental. 
É possível confirmar, em grande parte, as afirmações acima referidas com base numa 
comparação entre os dados organizados na tabela seguinte (Tabela 4.2) e que são 
relativos ao HJA e a um estudo levado a cabo entre 2001 e 2006 com uma amostra de 
centenas de hotéis de 15 países europeus, incluindo Portugal. 
 
Tabela 4.2 Valores de consumo médio de energia eléctrica e água do HJA (valores 
referentes aos anos de 2006 e 2007) e de uma amostra de hotéis europeus de 4*. 
 Consumo médio de energia 
eléctrica (kWh/dormida) 
Consumo médio de água 
(L/dormida) 
HJA (2006)ª 10,82 292 
HJA (2007)ª 9,68 275 








ª entrevista pessoal com gestor do ambiente/director técnico do HJA. 
b
 Hamele e Eckardt (2007, pp. 10 e 13). 
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O facto das práticas de gestão ambiental poderem ajudar as organizações a reduzir o 
consumo de recursos e, portanto, a reduzir custos é amplamente referido na literatura 
(Briggs, 2006; Pendleton e Nagy, 2003; Wagner, 2005), normalmente como o benefício 
mais imediato e de mais fácil contabilização. 
Tentou-se investigar outras vantagens decorrentes da implementação de um sistema de 
gestão ambiental, nomeadamente, se através do eco-marketing o HJA consegue 
estabelecer preços de mercados mais elevados para o seu serviço, como sugerido na 
literatura por alguns autores (Cramer, 1999; Miles e Russell, 1997).  
A direcção do hotel afirmou que concordava que o eco-marketing pudesse servir para 
elevar o preço do serviço acima da média do mercado, contudo, referiu que tal “às vezes 
é difícil” mas que já o haviam conseguido fazer no passado. 
Para aprofundar a análise, realizou-se uma breve pesquisa online com o intuito de 
comparar os preços cobrados pelo HJA e os preços cobrados por outros hotéis da RAM. 
De modo a efectuar essa comparação de forma simples e o mais válida possível, 
analisou-se apenas o valor mínimo cobrado para 1 pessoa/noite em regime bed and 
breakfast (em época baixa) no HJA e comparou-se com os valores homólogos de 
alojamentos semelhantes, ou seja, de hotéis apartamentos de quatro estrelas existentes 
na RAM (pesquisa realizada com base nos valores divulgados nos websites dos 
alojamentos, consultados pela última vez em Março de 2009 – Anexo E). Verificou-se 
que o preço mínimo cobrado pelo HJA (aproximadamente 59,5€) era inferior à média 
obtida com a amostra de hotéis referida (81,8€). 
Do acima exposto, concluiu-se, portanto, que, no caso actual do HJA (considerando as 
condições estipuladas para a elaboração da comparação), o eco-marketing não lhes 
permite elevar o preço do serviço acima da média do mercado, resultado esse também 
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constatado por Wagner (2005) ainda que a amostra analisada por este autor consistisse 
em organizações europeias pertencentes à indústria do papel. 
Não obstante as constatações anteriores, parece evidente que a adopção da dinâmica de 
qualidade ambiental do HJA “concretiza-se em termos económicos de forma muito 
favorável, sendo a sua taxa de ocupação superior a 73% em 2004 e de 83% em 2005, 
com estadas médias superiores a 1 semana, sendo que uma parte muito significativa de 
hóspedes volta frequentemente” (Pinheiro, 2006, p.215). O hotel deverá ter fechado o 
ano de 2008 com uma ocupação média de 80% (Diário da Calheta, 2008) e Undine 
Ehmke, directora de produto da TUI na área da Espanha, Portugal e Cabo Verde 
afirmou recentemente que o HJA conta com imensos clientes, nomeadamente com uma 
clientela alemã muito fiel, que repetem as suas estadas (Diário da Calheta, 2008). Além 
disso, o número de prémios “Umweltchampion” (ver Anexo C) ganhos pelo HJA 
durante a última década, vem comprovar a imagem positiva que o hotel alcança junto 
dos seus hóspedes. Estes resultados apoiam o estudo de Cramer (1999) que refere que as 
práticas de eco-eficiência podem ajudar as organizações a desenvolver relações mais 
significativas com os seus clientes, sendo que “aumentar a fidelidade do consumidor” 
consiste mesmo num dos motivos para implementar um sistema de gestão ambiental 
(SGA) apontado por Hamschmidt (2000, citado por Hertin et al, 2008). 
Quando inquiridos sobre os motivos que conduziram à implementação e certificação do 
SGA e às vantagens decorrentes desse processo, nenhum dos entrevistados referiu 
prontamente o cumprimento da legislação ambiental (nem tal é referido pelas outras 
fontes de evidência consultadas), o que contraria, de certa forma, os estudos de alguns 
autores (Burgos-Jiménez et al, 2002; Chan e Wong, 2006) que referem que a legislação 
ambiental é um dos factores mais relevantes para determinar a intenção de adopção do 
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standard ISO 14001. Contudo, quando questionados directamente sobre o “SGA 
contribuir para o cumprimento/prevenção de alterações da legislação ambiental”, o 
gestor de ambiente respondeu positivamente, explicando que “a certificação ambiental 
«obriga» a esse cumprimento”, referindo ainda que, devido às auditorias, os requisitos 
legais têm de ser cumpridos e que uma empresa que não possua um SGA implementado 
e certificado “nem sequer presta grande atenção” a esses mesmos requisitos. Já a 
direcção geral afirmou que era preciso estar sempre atento às alterações na legislação 
contudo, numa escala de Likert de 1-5 (1-Discordo Totalmente a 5-Concordo 
Totalmente) disse que concordava (4) com a afirmação.  
Relativamente às várias certificações ambientais obtidas pelo HJA, a ISO 14001 foi 
mencionada como a “primeira certificação obtida e a mais difícil”, servindo para 
fornecer credibilidade ao SGA e, com isso, melhorar a imagem do HJA junto das partes 
interessadas (sobretudo, hóspedes), o que apoia vários estudos (Darnall et al, 2000; 
Schylander e Martinuzzi, 2007). Também foi referida a sua relevância no aumento da 
motivação e consciencialização dos colaboradores para assuntos relativos ao ambiente 
(factor igualmente sugerido por Chan e Wong, 2006). A certificação ECO-HOTEL foi 
“especialmente importante para captar o mercado alemão” e o Rótulo Ecológico 
Europeu foi “importante para captar outro mercado” (outros países europeus), sendo que 
“a exigência dos critérios permitiu melhorar o desempenho do SGA”.   
 
4.3.2 COMO IMPLEMENTAR UM SGA (NUM HOTEL) TENDO EM CONTA DETERMINADOS 
STANDARDS INTERNACIONAIS? 
Em Julho de 2002, o HJA foi o 1º hotel na região e o 2º a nível nacional a se certificar 
de acordo com a norma NP EN ISO 14001. Tipicamente, o planeamento e 
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implementação de um sistema de acordo com a norma dura um ano e meio mas o HJA 
foi capaz de concretizar o processo em apenas seis meses, não tendo recebido quaisquer 
subsídios do governo ou de outra entidade para o efeito. 
O primeiro requisito para implementar um SGA, de acordo com a norma referida, é 
estabelecer uma política ambiental apropriada. No caso do HJA, a política ambiental é 
normalmente revista todos os anos de forma a se manter adequada e relevante. A última 
revisão feita data de Maio de 2008 (ver Anexo D) e é como consta na Tabela 4.3 abaixo. 
 
Tabela 4.3 Política Ambiental do HJA (2008).  
Desde sempre, o Hotel Jardim Atlântico tem assumido a sustentabilidade como um factor determinante 
para a qualidade e eficiência dos serviços que presta bem como na assunção da responsabilidade 
social e ambiental que lhe cabe como actor na promoção do turismo sustentável. É neste sentido que, 
numa procura constante da excelência e da qualidade, o Hotel Jardim Atlântico implementou um 
Sistema de Gestão Ambiental, o qual desde 2002 se encontra certificado segundo o referencial 
normativo NP EN ISO 14001. Este Sistema foi complementado com as seguintes certificações 
ambientais: Eco-Hotel, Rótulo Ecológico Europeu, LiderA e Biosphere Hotel. Neste sentido o Hotel 
Jardim Atlântico, adopta a presente Política de Turismo Responsável, de forma a: 
 Cumprir os requisitos legais aplicáveis à sua actividade e todos os critérios exigidos pelos 
organismos certificadores;  
 Levar à prática uma gestão sustentável de todas as suas actividades, através do reforço dos 
compromissos orientados para a prevenção da poluição, eliminação ou redução dos impactes 
ambientais induzidos pelas nossas instalações e actividades, internas e externas;  
 Optimizar a sustentabilidade do estabelecimento e garantindo a melhoria contínua do seu 
desempenho ambiental e Turismo Sustentável;  
 Solidificar o envolvimento dos nossos colaboradores, fornecedores e hóspedes;  
 Reforçar a integração com a comunidade local, bem como o envolvimento de todos os nossos 
hóspedes nas nossas práticas ambientais e de sustentabilidade;  
 Divulgar e comunicar as actividades ambientais e culturais, de forma a garantir um turismo 
sustentável, assegurando os meios necessários para atingir uma maior influência, intervenção e 
participação na nossa sociedade. O Hotel Jardim Atlântico ao concretizar a base desta política 
garante estabelecer e cumprir o seu compromisso com o Turismo Responsável. 
Fonte: Hotel Jardim Atlântico, 2008. 
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A política e as práticas ambientais podem ser acedidas por qualquer pessoa através do 
site do HJA. Adicionalmente, estão disponíveis sob a forma de boletins informativos 
junto da recepção do hotel (cópia em Anexo D), em placards em várias zonas do hotel 
(nomeadamente nas zonas de manutenção, lavandaria, etc.), visíveis a todos os clientes 
e funcionários, sendo também amplamente divulgadas pelos responsáveis do HJA 
sempre que estes se deslocam a feiras de turismo e workshops da área.  
Ao nível do planeamento, uma organização deve estabelecer, implementar e manter um 
ou mais procedimentos para identificar os aspectos ambientais, requisitos legais (e 
outros), bem como um ou mais programas para atingir os seus objectivos e metas 
ambientais.  
O gestor de ambiente forneceu um documento interno contendo o programa de gestão 
ambiental definido para 2008/2009 (cópia de parte do documento está no Anexo D). 
Devido a questões de confidencialidade, apenas os aspectos e os objectivos ambientais 
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Tabela 4.4 Parte do programa de gestão ambiental do HJA para 2008/2009. 
Aspecto Ambiental Objectivos 
Consumo de energia 
eléctrica 
Redução do consumo de energia eléctrica. 
Protecção  
do ambiente 
Aumentar a divulgação das práticas ambientais através de Power 
Point. 
Sensibilizar hóspedes, colaboradores e outras entidades através de 
ciclo de conferências temático sobre Ambiente e Cultura. 
Sensibilizar hóspedes, colaboradores e outras entidades para a 
pintura tradicional, com reaproveitamento de materiais. 
Demonstrar as práticas ambientais através de visitas guiadas às 
instalações. 
Qualidade da flora 
Contribuição na reflorestação e ordenamento do território. 
Contribuições na recolha de sementes, repicagem de plantas, 




Sinalizar o Caminho dos Pés Descalços. 
Melhoramento da identificação das plantas do jardim. 
Melhoria do 
desempenho ambiental 
Certificação do alojamento com o EMAS. 
Certificação do alojamento com o Biosphere. 
Melhorar a divulgação Substituir o sítio na Internet. 
Qualidade do ar Reduzir o risco de poluição atmosférica. 
 
Ao rever objectivos e metas ambientais, as evidências apontam para um equilíbrio, em 
que os responsáveis do HJA tentam dar importância a todos os aspectos. Contudo, os 
requisitos legais foram indicados como “prioritários” pelo gestor de ambiente e a 
protecção do ambiente, em termos da opinião e sensibilização dos hóspedes, foi 
apontada por todas as fontes de evidência como um aspecto muito importante a ter em 
conta quando é feita a revisão do programa ambiental. 
Quando inquirido sobre quais os aspectos ambientais considerados mais relevantes, o 
gestor de ambiente respondeu que “todos os aspectos ambientais são relevantes” e que 
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não possuem um critério de importância para os ordenar. Esclareceu ainda que o HJA 
está num patamar elevado e que há aspectos que dantes até poderiam ser muito 
significativos (exemplos: consumo de energia eléctrica, água, gás) mas que, entretanto, 
já foram melhorados a um ponto que é difícil de ultrapassar. 
Investigou-se, igualmente, se na identificação dos aspectos ambientais, o hotel se 
debruça sobre preocupações ambientais fora das suas fronteiras, já que há a opinião 
generalizada que uma falha dos SGA é não alargarem o âmbito da gestão ambiental 
nesse sentido (Steger e Hamschmidt, 2000, citados por Hertin et al, 2008). Como tal, 
tentou indagar-se se o hotel considera o desempenho ambiental dos próprios 
fornecedores e outros aspectos que causem impacto positivo no ambiente. Todos os 
entrevistados referiram que o hotel avalia os fornecedores com base nas suas práticas 
ambientais, entre outros critérios. A gestora da qualidade explicou com maior pormenor 
o processo: “o que se faz é enviar um inquérito para os nossos fornecedores onde eles 
respondem se separam os resíduos, se têm alguma certificação ambiental, se fazem a 
gestão das águas, ou seja, muito orientado para a parte ambiental. Mais recentemente, 
fiz uma revisão (…) e incluí a parte de segurança alimentar. Posto isto, anualmente, 
fazemos entre 3 a 4 auditorias aos principais fornecedores (…) e temos o cadastro do 
fornecedor onde vamos apontando o que é que falhou (…) há uma série de parâmetros 
que avaliamos e o fornecedor recebe uma pontuação. Quando esta é inferior ao limite 
que nós estipulamos, deixamos de trabalhar com esse fornecedor e procuramos outro no 
mercado.” As outras questões são respondidas bastando analisar o programa de gestão 
ambiental referido acima, contudo, o gestor de ambiente salientou “a divulgação das 
nossas práticas ambientais e sensibilização junto a hóspedes, colaboradores e outras 
entidades; visitas ambientais guiadas às nossas instalações; o aspecto que diz respeito 
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aos objectivos de reflorestação do Parque Natural da Madeira, recolha de sementes, 
repicagem de plantas, limpeza de veredas”. 
Ao nível da implementação e operação, investigaram-se os procedimentos para 
assegurar a competência, formação e sensibilização; comunicação; preparação e 
resposta a emergências; (pontos 4.4.2, 4.4.3, 4.4.6 e 4.4.7, respectivamente, da NP EN 
ISO 14001:2004). 
Quanto à formação, a gestora de qualidade esclareceu que: “tentamos sempre todos os 
anos fazer um plano o mais vasto possível e a que na nossa ilha consigamos dar resposta 
(…). Fazemos sempre primeiro um levantamento de necessidades. O chefe de cada 
secção identifica, na sua área, quais as principais necessidades de formação que 
apresenta e depois fazemos uma triagem, uma selecção dessas necessidades, porque é 
impossível durante um ano cumprirmos todo o calendário e incluir todos os recursos 
humanos. (…) Mas as que são básicas, pilares da nossa organização, nomeadamente, as 
boas práticas ambientais, promovemos todos os anos. Desde que cá estou, a nível do 
HACCP, também promovemos acções de segurança alimentar e boas práticas de 
higiene”. A direcção referiu ainda que o hotel desenvolve formações internas e externas 
em diversas áreas, nomeadamente, dentro da área das línguas, primeiros socorros, 
liderança, etc. O gestor de ambiente afirmou, por sua vez, que recebeu formação inicial 
sobre a norma da ISO ministrada pela SGS Portugal (que aliás, acompanhou todo o 
processo para obtenção da certificação) e que todos os recursos humanos recebem 
formação ambiental internamente. 
O hotel não possui um sistema de incentivos para os funcionários serem “amigos do 
ambiente”, embora já tivesse considerado essa hipótese. Na opinião da directora do 
HJA, os incentivos justificam-se melhor em organizações de maior dimensão, que 
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possuam mais de 100 colaboradores, sendo que em ambientes mais pequenos como o do 
HJA possa ocorrer choque de opiniões, tornando-o difícil de implementar. Qualquer 
funcionário pode contribuir na sugestão de novas ideias para a redução dos impactos 
ambientais do hotel, havendo uma caixa de sugestões para o efeito. 
Relativamente à comunicação interna para divulgação da gestão ambiental, o hotel não 
possui nem intranet, nem newsletters, sendo que, dado o “ambiente muito familiar”, a 
comunicação é “fundamentalmente verbal”. Quanto à comunicação externa, além do 
website, o hotel faz publicidade em várias revistas, nos diários regionais (Diário de 
Notícias da Madeira, Jornal A Cidade, entre outros) e de outros países, sendo uma das 
unidades hoteleiras da região mais publicitada em todos os meios de comunicação 
social. Actualmente ainda não fazem a publicação dos relatórios ambientais. 
Quando questionado sobre a existência de procedimentos estabelecidos e mantidos para 
minimizar os impactos ambientais decorrentes de potenciais situações de emergência, o 
gestor de ambiente forneceu uma lista de documentos (lista de procedimentos e lista de 
instruções – conforme Anexo D) que o hotel possui. Ao nível do controlo operacional, o 
hotel possui, de acordo com essa lista, instruções documentadas sobre as manutenções 
da ETAR, piscinas, Rotte, equipamentos com CFCs, etc. Relativamente à questão 
colocada, a unidade possui um documento sobre o procedimento a adoptar para a 
prevenção e capacidade de resposta a situações de emergência, havendo instruções 
documentadas sobre a actuação em caso de derrame, em caso de avaria da ETAR, em 
caso de incêndio e em caso de inundação. A título de exemplo, durante a visita 
ambiental guiada, foi possível verificar pessoalmente que na porta principal da secção 
da lavandaria estava descrito o procedimento para actuação em caso de inundação.  
Com referência aos indicadores usados para medir o desempenho ambiental, o gestor de 
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ambiente afirmou a existência de vários indicadores, contudo, citou apenas o consumo 
de energia eléctrica (kWh/dormida), consumo de água (litros/dormida) e o consumo de 
gás propano (kg). Quando inquirido directamente sobre a existência de determinados 
indicadores mais dificilmente quantificáveis do desempenho ambiental, o mesmo 
responsável respondeu que: “em termos dos níveis de reputação do HJA, medimos o 
grau de satisfação do cliente, que é normalmente sempre excelente, através dos nossos 
inquéritos (o gestor de ambiente forneceu uma cópia deste questionário – ver anexo D), 
onde, entre outras questões, perguntamos ao cliente o que acha das nossas práticas 
ambientais. Para a medição do desempenho ambiental não consideramos o número de 
prémios ganhos pelo hotel, nem os tais prémios de seguros. Temos um critério, quanto 
ao treino e consciencialização ambiental dos funcionários, em que avaliamos o número 
de acções de formação planeadas versus as realizadas.” Estas medidas apoiam o estudo 
de Briggs (2006) quando refere que há que incluir outras alternativas na medição do 
desempenho ambiental nas organizações que não a quantificação do uso de recursos e 
descarga/emissão de resíduos.  
Ao nível da verificação, quando questionado directamente acerca dos procedimentos de 
monitorização e medição das actividades (com maior potencial de impacto ambiental) 
(ponto 4.5.1 da NP EN ISO 14001:2004) implementados, o gestor de ambiente indicou 
que “alguns exemplos são o registo diário dos consumos de energia eléctrica, gás 
propano, água. Mandamos também para análise no continente as amostras de água 
tratadas pela ETAR e quando excedemos um determinado limite de produção de lamas 
activadas pela ETAR, o excesso é enviado para a Estação de Tratamento da Meia Serra, 
que é a única licenciada na região para efectuar a sua deposição final”. 
A frequência com quem o SGA é auditado por uma entidade externa é anual. O hotel 
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realiza também auditorias internas, no mínimo uma vez por ano, havendo cinco pessoas 
designadas para o efeito, entre as quais a chefe de compras e a chefe de recepção. As 
auditorias são normalmente realizadas a todo o sistema. 
Finalmente, pretendeu investigar-se quais os elementos da norma ISO 14001 que, no 
presente objecto de estudo, foram mais difíceis e mais fáceis de implementar e os 
principais custos associados à implementação e manutenção do SGA. 
 Os requisitos legais foram apontados como a dificuldade principal, facto sustentado 
pelo estudo de Schylander e Martinuzzi (2007). Anteriormente ao processo para 
obtenção da certificação, a unidade já havia sido pioneira na região ao pedir uma licença 
de descarga de águas residuais (provenientes da ETAR própria). Durante o processo 
para a certificação, o hotel foi “forçado” a comprar na Casa da Moeda da Lisboa uma 
guia de resíduos, já que na altura, na RAM, essa guia ainda não havia sido estipulada. 
Outras dificuldades apontadas respeitavam o incumprimento de requisitos por parte de 
alguns fornecedores.  
Por outro lado, o facto dos funcionários do hotel terem sido formados e sensibilizados, 
desde início, para as questões ambientais, parece ter facilitado bastante o processo na 
opinião dos principais responsáveis. O gestor de ambiente salientou ainda, como um 
ponto a favor da certificação, o facto dos consumos de energia e água já serem bastante 
inferiores aos da concorrência logo à partida. A implementação de outras práticas, 
nomeadamente, a colocação de bacias de retenção e kits de emergência (relativamente à 
manipulação de substâncias perigosas) também foi apontada como “fácil”. 
“Os principais custos devem-se aos serviços de consultoria (por exemplo, para consulta 
de legislação) e alocação de recursos humanos internos, e às auditorias externas porque 
muitas são feitas por entidades estrangeiras e é preciso garantir a viagem e estada das 
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mesmas”, de acordo com o gestor de ambiente. Esta afirmação é concordante com o 
estudo de Drobny (1997, citado por Miles et al, 1999) que refere que as limitações de 
recursos e o custo de certificação por uma terceira parte constituem barreiras à 
certificação ISO14001 pelas PME. 
Quanto às restantes certificações ambientais, o gestor de ambiente frisou que: 
“relativamente à certificação ECO-HOTEL, não houve quaisquer dificuldades. Essa 
certificação surgiu como um convite feito pela TÜV Rheinland ao HJA e, entretanto, até 
já demos apoio a outros hotéis para a obtenção deste mesmo certificado. Também não 
tivemos grandes dificuldades com o Rótulo Ecológico Europeu, contudo, o grau de 
exigência dos critérios é superior. Em termos práticos, implicou a legalização dos 
produtos químicos desinfestantes e, em Portugal, existem poucos destes produtos que 
estejam legalizados. Depois houve outros critérios como a troca das lâmpadas de baixo 
consumo para a classe energética A e a necessidade de regular as descargas das sanitas 
para 6 L/descarga e do fluxo das torneiras para não mais de 12 L/minuto. Pode-se dizer 
que, em termos de implementação, a ISO 14001 e o Rótulo têm um grau de dificuldade 
superior que a certificação ECO-HOTEL.” 
As evidências permitiram concluir que o principal factor para o HJA ter obtido a 
certificação ambiental da ISO mais rápida e facilmente foi o envolvimento do 
administrador da altura, a quem até apelidavam na região de “Homem-verde”, não 
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4.3.3 DE QUE FORMA É QUE A IMPLEMENTAÇÃO DO SGA SE RELACIONA COM A 
QUALIDADE DO SERVIÇO (DO HOTEL) E COM O DESENVOLVIMENTO (TURISMO) 
SUSTENTÁVEL? 
Foi objectivo do presente estudo investigar a forma como o SGA se relaciona com a 
qualidade do serviço do HJA e com o turismo sustentável. 
Por um lado, parecem existir muitas evidências de que o SGA permite assegurar certos 
aspectos que, por sua vez, conduzem a uma melhoria em várias dimensões tipicamente 
consideradas na avaliação da qualidade do serviço pelo cliente. Por outro lado, algumas 
evidências apontam num sentido oposto a este. Em termos de gestão dos processos, 
constataram-se muitas semelhanças entre o SGA e a TQM. Contudo, algumas 
evidências apontam para um certo conflito entre a integração do SGA e outros sistemas 
de gestão, como será analisado abaixo. 
O hotel possui um sistema próprio não só de tratamento das águas residuais, como a 
água potável sofre um tratamento adicional à entrada, como parte integrante de todo um 
sistema de recirculação e tratamento da água, que é componente do SGA. Além disso, 
são usados apenas produtos biodegradáveis na limpeza, higiene e desinfecção de todo o 
hotel. Estas práticas, aliadas à redução e separação dos resíduos sólidos (ecopontos 
públicos, existência de mini ecopontos e informação para a separação de resíduos em 
todos os quartos dos hóspedes, conforme Figuras 4.4 a 4.7) permitem, de uma forma 
geral, melhorar a própria higiene e aparência física das instalações (dimensão tangível 
da qualidade), de acordo com a gestora da qualidade do hotel. É possível especular que 
também sirvam para conferir um sentimento de segurança ao hóspede, que é informado 
de todas estas práticas. 
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Figura 4.4 Ecoponto no exterior   Figura 4.5 Ecoponto num  
do hotel.   apartamento T0 do hotel.   
     
                                           
Figura 4.6 Recipiente para resíduos     Figura 4.7 Lembrete ambiental 
orgânicos num apartamento T0 do hotel.                   num apartamento T0 do hotel. 
 
Foi também amplamente mencionado nas fontes de evidência que a existência do SGA 
traduz-se numa optimização no consumo de recursos, permitindo reduzir custos e 
facilitar o planeamento de investimentos pela administração. O gestor de ambiente 
referiu que, em última análise, tal conduz também à alocação de mais ou melhores 
recursos em determinadas áreas, contribuindo para a melhoria da qualidade do serviço. 
A filosofia ambiental do HJA também permite incluir oportunamente serviços únicos e 
personalizados (e que noutros contextos não poderiam ser executados ou não teriam o 
mesmo significado para o cliente) e que servem para criar empatia com o cliente, 
fidelizando-o. Alguns exemplos são as visitas ambientais guiadas ao hotel, as 
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conferências temáticas sobre a biodiversidade existente na ilha, a organização de 
passeios a pé (por exemplo, no Parque Natural da Madeira e na aldeia dos Prazeres), a 
organização de várias actividades ambientais em que os hóspedes podem participar, 
designadamente, a recolha de sementes, repicagem de plantas, limpeza de veredas, rega 
e manutenção das plantas do Parque Natural. O próprio director regional das florestas 
afirmou, recentemente, que estas práticas incutem nos hóspedes do HJA “o 
compromisso de voltarem mais tarde para verem os frutos do seu trabalho” (Jornal da 
Madeira, 2008). Como também já referido no Ponto 4.2, no restaurante do hotel é 
servida comida vegetariana e integral (em que são empregues produtos cultivados nos 
próprios terrenos do HJA e produtos locais sem conservantes químicos ou outros 
aditivos), sendo que a gestora da qualidade referiu, a título de exemplo, que o hotel é o 
único na região a servir café e chá biológicos. 
Quando inquiridos sobre se a implementação de outros sistemas de gestão (como o da 
qualidade, de acordo com a norma NP EN ISO 9001) seria facilitada pelo facto de o 
HJA possuir um SGA baseado na norma ISO 14001, os entrevistados, com excepção da 
directora geral, responderam afirmativamente, referindo que a semelhança entre os 
requisitos das normas facilitaria, em termos gerais, essa integração. Também quando 
questionada sobre a integração desses sistemas de gestão, a gestora da qualidade, numa 
escala de Likert (1- Discordo Totalmente a 5- Concordo Totalmente), referiu que 
concordava totalmente (5) com afirmação da integração reduzir custos e tempos de 
implementação e que concordava (4) que essa integração facilitasse a certificação, 
através da optimização e rentabilização das auditorias, tal como sugerido por 
Schylander e Martinuzzi (2007). 
As normas de gestão ambiental são muito semelhantes, em termos de estrutura e 
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processos, às normas de gestão da qualidade precursoras ISO 9000 (Matias e Coelho, 
2002; Zhu e Sarkis, 2004). Ambas se baseiam no princípio da melhoria contínua, 
existindo muitos pontos comuns entre elas, como já referido no Capítulo 2. 
A necessidade e a responsabilidade da melhoria contínua foram expressas por todas as 
fontes de evidência. Nomeadamente, em termos implícitos, pela direcção geral e gestor 
de ambiente quando salientaram a dificuldade e a preocupação em definir aspectos e 
metas ambientais cada vez mais ambiciosos para os programas de gestão ambiental do 
hotel. 
O papel da gestão de topo é amplamente apontado na literatura como imprescindível 
tanto para o sucesso de um SGA (Chan e Wong, 2006; Darnall et al, 2000; Giles, 2005) 
como para o sucesso da TQM (Reed et al, 2000; Ugboro e Obeng, 2000). Também no 
presente estudo, o papel da administração (anterior e actual) foi referido, por todas as 
fontes de evidência, como fundamental para o sucesso do SGA, como aliás já 
mencionado no Ponto 4.3.2. “Como somos uma unidade pequena, é importante que 
todos os funcionários sintam que a administração está envolvida e se preocupa. A 
administração empenha-se muito no cumprimento ambiental e é a primeira a ter sempre 
o ambiente presente”, afirmou a gestora da qualidade. 
A formação e a sensibilização dos funcionários para as questões ambientais, desde o 
início do funcionamento do hotel, já foram apontadas como factores que facilitaram 
inequivocamente a obtenção da certificação ambiental da ISO. Além disso, parecem ter 
contribuído para aumentar a capacidade e motivação dos funcionários para a 
aprendizagem e aplicação de novos conceitos (como os da segurança alimentar, 
actualmente em vigor no hotel). Segundo a gestora da qualidade do HJA “a mentalidade 
dos colaboradores é melhor (do que noutras unidades hoteleiras), para eles já não é 
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novidade terem formações, cumprir determinados procedimentos (…) tomam a 
iniciativa e sabem ajudar”. Este acréscimo de conhecimento e de motivação dos 
funcionários poderá traduzir-se também em formas mais eficazes de lidar com os 
hóspedes, nomeadamente, na transmissão de confiança e segurança aos mesmos e 
prontidão de resposta. 
Analisando os restantes procedimentos descritos no Ponto 4.3.2, é possível concluir que 
são muito semelhantes aos da gestão da qualidade (de acordo com a norma ISO 9001), 
nomeadamente no que toca, por exemplo, à comunicação, ao sistema de avaliação de 
fornecedores e às auditorias. Um exemplo de integração de gestão da qualidade e gestão 
ambiental é a própria concepção do questionário de satisfação (que é pedido a todos os 
clientes que preencham, para que o HJA obtenha o seu feedback – conforme Anexo D) 
pois, para além de se colocarem perguntas que abrangem dimensões típicas da 
qualidade do serviço, os clientes também são questionados sobre as práticas ambientais 
do HJA. 
“No HJA a qualidade, embora não tenhamos a tal norma implementada (ISO 9001), é 
bastante elevada, acima das nossas expectativas. (…) Já estamos certificados pela ISO 
14001 e todas as normas estão definidas e divididas em requisitos que têm de ser 
cumpridos. Todos esses requisitos contribuem para a qualidade, seja de um hotel ou 
doutro tipo de organização”. Esta afirmação da gestora da qualidade é corroborada pelos 
vários Holly atribuídos pela TUI (maior operadora turística do mundo) ao HJA, como 
forma de premiar a qualidade do serviço prestado pelo hotel. 
Noutra vertente, porém, a direcção do hotel referiu que “a qualidade ambiental é um 
tipo de qualidade em que se tem sempre em conta a poupança de recursos, ao passo que 
a qualidade hoteleira não implica necessariamente essa preocupação”, referindo também 
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que “nem todas as pessoas têm estas expectativas. Nem toda a gente se sente feliz neste 
ambiente. Há pessoas que gostam da confusão, da cidade, do fumo dos carros”. Um 
exemplo representativo do que foi dito é quando um hóspede pede uma água e o hotel 
serve apenas um copo de água (para poupar no número de embalagens que vão para o 
lixo). Há hóspedes que ficam naturalmente surpresos pois a sua expectativa era outra. 
As evidências apontam igualmente para algum conflito entre a integração da norma ISO 
14001 com a ISO 22000 (segurança alimentar). A gestora da qualidade do HJA 
explicou o conflito: “os únicos entraves são por vezes a nível do material de 
embalagem, porque o HACCP (Hazard Analysis Critical Control Points – ver anexo C 
para definição) requer tudo (leia-se: alimentos, equipamentos, utensílios, acessórios, 
etc.) muito separado, tudo protegido e identificado e a parte ambiental diz que se deve 
reduzir a um mínimo a produção de resíduos. Um exemplo muito prático: em vez de 
comprarmos pacotinhos de manteiga individuais, compramos um pacote grande, o que é 
preferível em termos ambientais. Ao adquirirmos um pacote maior, vai ter que haver 
uma manipulação, um funcionário terá que agarrar numa faca e com as mãos 
(protegidas por luvas ou devidamente desinfectadas) terá de cortar a manteiga em 
cubinhos. De acordo com o HACCP, esta é uma situação menos preferível porque há 
uma maior manipulação, (…) e, portanto, um maior risco de contaminação. São nestas 
pequenas coisas que pode haver um choque entre o HACCP e o ambiente mas, até à 
data, temos arranjado soluções perfeitas para isso.” A directora do HJA foi, contudo, 
mais peremptória afirmando que o hotel não pode, nem quer, perder o seu factor de 
“diferenciação” (ambiental) e que, como tal, tem de manter a sua posição para não 
entrar num excesso de consumo. “Temos de gerir o HACCP de outra forma”, rematou. 
Adicionalmente, a opinião geral é que, actualmente, o hotel não obteria grandes 
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vantagens em obter a certificação da qualidade, sob pena de “desvalorizar”, perante o 
mercado, o seu factor de “diferenciação” ambiental. Relativamente à integração com a 
norma ISO 22000 a opinião é diferente porque, de acordo com a gestora da qualidade, 
trata-se de uma norma muito recente, pelo que o HJA poderia ser pioneiro nessa 
certificação e ganhar um novo know-how.  
Quando inquiridos sobre qual o contributo do HJA para o turismo sustentável 
madeirense, os entrevistados deram respostas muito diversas.  
A directora referiu que a sustentabilidade dizia respeito à própria situação (localização e 
arquitectura do hotel) inicial, ao facto de terem recrutado funcionários locais e ao facto 
de darem preferência aos produtos da região, evitando os produtos importados. O gestor 
de ambiente afirmou que as práticas ambientais do HJA “permitem salvaguardar a 
qualidade ambiental do destino turístico, tornando-o mais atractivo”, salientando ainda 
que “não foi o mercado que impeliu o HJA a adoptar as práticas ambientais mas sim o 
HJA que incentivou o mercado a tal” e que têm incentivado outras unidades hoteleiras a 
implementar um SGA, contribuindo assim para o mesmo objectivo. Já a gestora da 
qualidade foi mais abrangente, referindo vários aspectos (ambientais, sociais e 
económicos): “o HJA contribui para o turismo sustentável madeirense uma vez que 
garante a protecção do património e diversidade cultural, (…); a preservação e correcta 
gestão dos valores naturais e paisagísticos, o que permite ao visitante e residente 
desfrutarem dos mesmos em boas condições ao longo dos tempos; a melhoria da 
qualidade de vida da comunidade local, garantindo assim um ambiente acolhedor e 
aberto a cada visitante; a maximização da experiência turística dos visitantes, ao 
facilitarmos a sua plena integração e conhecimento do destino e com isso a sua 
valorização. Temos conseguido um melhor desempenho ambiental, que tem levado a 
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uma maior racionalização e rentabilização da nossa unidade hoteleira. A redução no 
consumo dos recursos naturais favorece a nossa Natureza. Conseguimos uma maior 
sustentabilidade financeira, a médio prazo, e uma melhor competitividade em relação às 
outras empresas do mesmo ramo.” 
Além de toda a vertente ambiental, já explorada na presente tese, o HJA também 
assume uma responsabilidade social como expresso na sua Política Ambiental 
(conforme Tabela 4.3). 
O hotel criou um programa de donativos “S.O.S”, que consiste na recolha de todas as 
roupas e outros objectos que os hóspedes deixam, bem como de móveis e outros artigos 
usados no hotel para doar directamente, ou através do pároco ou colégio de irmãs local, 
às pessoas mais carenciadas que vivem nas redondezas. Por vezes, os hóspedes deixam 
dinheiro que é também usado para a compra de géneros alimentícios para servir o 
mesmo propósito. Aquando das renovações do hotel, os móveis e equipamentos do HJA 
(usados, mas em bom estado) também são oferecidos ou vendidos a um preço simbólico 
aos seus funcionários. 
Outros pontos referentes à sustentabilidade, numa perspectiva social, e que também vêm 
descritos nas práticas ambientais do HJA (Hotel Jardim Atlântico, 2008), são a 
existência de um ecoponto público instalado pelo hotel e destinado não só aos hóspedes 
mas também a toda a comunidade local, bem como a disponibilização diária dos restos 
de comida da cozinha para a alimentação de gado suíno criado por alguma vizinhança 
do hotel. Adicionalmente, também é prática corrente do HJA adquirir, sempre que 
possível, produtos de fornecedores locais. 
Além de um protocolo estabelecido com a Direcção Regional de Florestas, que já 
resultou na plantação de 3300 árvores em várias zonas da ilha com a colaboração dos 
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funcionários e hóspedes do hotel, existe também uma cooperação significativa com a 
Câmara Municipal da Calheta. Quinzenalmente, o hotel organiza também palestras 
temáticas para a população local e hóspedes sobre o património vivo (fauna e flora) e 
cultural madeirense (RH Turismo, 2008). 
Em termos económicos, como já referido anteriormente, o hotel consegue taxas médias 
de ocupação muito boas (acima dos 70%), com estadas médias superiores a 1 semana, 
possuindo uma base significativa de clientes fiéis, sendo que os preços praticados pelo 
hotel são inferiores à média do mercado. 
No prosseguimento da sustentabilidade, o HJA obteve recentemente a certificação 
“Biosphere” pelo Instituto de Turismo Responsável, organismo internacional associado 
à UNESCO e à Organização Mundial de Turismo (Hotel Jardim Atlântico 2009a). Essa 
certificação inclui não só requisitos de qualidade ou sobre o meio ambiente (exigidos 
pelas ISO 9001 e ISO 14001) como estabelece requisitos de responsabilidade social, 
conservação do património cultural, aumento da qualidade de vida da população local e 
outros (conforme Anexo C). “A própria sustentabilidade do edifício foi recentemente 
avaliada através de um estudo (LíderA, 2009), tendo obtido uma excelente 
classificação”, de acordo com o gestor de ambiente. 
Pode-se afirmar que o HJA cumpre então todos os princípios da sustentabilidade 
definidos pela Organização Mundial de Turismo (UNWTO, 2004) e por outros autores 
(Hitchcock e Willard, 2002; Smith, 2004; Zink, 2005). O conceito de qualidade no HJA 
é pois um conceito de sustentabilidade. Procuram satisfazer-se necessidades e 
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5. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
 
5.1 CONCLUSÕES GERAIS 
Conforme apresentado anteriormente, o objectivo da presente tese foi o de investigar 
como é que os conceitos de qualidade, ambiente e sustentabilidade se podem relacionar. 
É possível concluir, da revisão da literatura efectuada, que grande parte das empresas 
que implementam programas de qualidade ainda não aborda activamente a problemática 
ambiental como uma componente integral das suas iniciativas de qualidade. Existem, 
porém, sobreposições significativas entre a gestão ambiental e a gestão da qualidade e 
as organizações deveriam obter vantagens dessas semelhanças.  
Actualmente, e cada vez mais, as organizações deverão apostar na qualidade de forma 
sustentável. 
Como visto, uma forma de incluir os princípios da sustentabilidade numa organização é 
através de um sistema de gestão ambiental (SGA). Este poderá ser baseado em normas 
internacionais, como é o caso da ISO 14001 que, em termos de estrutura e processos, é 
muito semelhante aos standards de gestão da qualidade precursores, ISO 9001. 
Para facilitar a compreensão da relação referida, recorreu-se a um estudo de caso único 
– Hotel Jardim Atlântico (HJA). As principais conclusões obtidas estão sintetizadas, por 
questão de investigação, nos pontos abaixo. 
 
5.1.1 PORQUÊ IMPLEMENTAR UM SGA (NUM HOTEL)? 
A localização e a concepção das infra-estruturas do HJA parecem ter sido os factores 
determinantes para assumir a gestão ambiental como uma fonte de vantagem 
competitiva.  
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Em termos das vantagens obtidas com a gestão ambiental, a primeira a ser mencionada 
por qualquer umas das fontes de evidência referia-se à redução no consumo de recursos 
(água, energia eléctrica, gás, etc.), que também é amplamente indicada na literatura 
normalmente como o benefício mais imediato e de mais fácil contabilização. 
Actualmente, o HJA não pratica um preço de serviço acima da média do mercado 
madeirense. Não obstante, existem evidências de que a adopção da dinâmica de 
qualidade ambiental do hotel concretiza-se em termos económicos de forma favorável, 
já que nos últimos anos o hotel apresentou taxas médias de ocupação anual superiores a 
70%, estadas médias superiores a 1 semana, havendo evidências de que possui uma base 
significativa de clientes fiéis que repetem as suas estadas, alcançando uma imagem 
globalmente positiva junto dos seus hóspedes. 
O SGA parece contribuir para o cumprimento da legislação ambiental por parte do 
hotel. Contudo, pela análise das evidências reunidas, não existe indicação de que o 
cumprimento referido tenha constituído necessariamente um motivo ou mesmo uma das 
principais vantagens decorrentes da implementação/certificação do SGA, o que 
contraria vários estudos. 
A captação de determinados mercados e a melhoria do desempenho do SGA foram as 
vantagens apontadas como decorrentes das diferentes certificações ambientais obtidas 
pelo hotel. 
 
5.1.2 COMO IMPLEMENTAR UM SGA (NUM HOTEL), TENDO EM CONTA DETERMINADOS 
STANDARDS INTERNACIONAIS? 
Ao rever os objectivos e as metas do programa de gestão ambiental, as evidências 
apontam para um equilíbrio, em que os responsáveis do HJA tentam dar importância a 
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todos os aspectos (por exemplo, requisitos legais, opinião pública, significância dos 
impactos ambientais).  
Na identificação dos aspectos ambientais, o hotel debruça-se sobre preocupações fora 
das suas fronteiras físicas considerando, entre outros aspectos, o desempenho ambiental 
dos próprios fornecedores e aspectos que causam impacto positivo no ambiente. 
Foram apontados indicadores facilmente quantificáveis do desempenho ambiental como 
os consumos de energia eléctrica, água e gás propano, bem como outros mais 
dificilmente quantificáveis, nomeadamente, a medição do grau de satisfação do cliente 
relativamente às práticas ambientais do hotel e o número de acções de formação 
planeadas versus as realizadas. 
A obtenção de uma guia de resíduos (requisito legal) foi apontada como uma das 
principais dificuldades para a obtenção da ISO 14001. Contrariamente, o ponto da 
norma respeitante à competência, sensibilização e formação ambiental foi apontado 
como o mais fácil de implementar (dado ter sido posto em vigor informalmente já desde 
a abertura do hotel). 
Todas as fontes de evidência referiram o envolvimento do primeiro administrador do 
hotel como o factor mais relevante para a rápida obtenção da certificação ambiental da 
ISO.  
Relativamente aos processos para obtenção das outras certificações ambientais, ECO-
HOTEL e Rótulo Ecológico Europeu, não foram referidas quaisquer dificuldades ainda 
que, no último caso, em termos práticos, tenha havido a obrigação da legalização de 
alguns produtos químicos e a alteração de alguns fluxos e descargas de água para 
valores inferiores. 
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5.1.3 DE QUE FORMA É QUE A IMPLEMENTAÇÃO DO SGA SE RELACIONA COM A 
QUALIDADE DO SERVIÇO (DO HOTEL) E COM O DESENVOLVIMENTO (TURISMO) 
SUSTENTÁVEL? 
Por um lado, parecem existir várias evidências de que o SGA permite assegurar certos 
aspectos que, por sua vez, conduzem a uma melhoria em várias dimensões tipicamente 
consideradas na avaliação da qualidade do serviço pelo cliente. Nomeadamente, as 
evidências reunidas indicam que as práticas ambientais do hotel permitem, de uma 
forma geral, melhorar a higiene e aparência física das instalações. Além disso, a 
filosofia ambiental do HJA permite incluir oportunamente serviços únicos e 
personalizados (e que noutros contextos não poderiam ser executados ou não teriam o 
mesmo significado para o cliente) e que servem para criar empatia com o cliente, 
fidelizando-o.  
O SGA conduz a uma optimização no consumo de recursos, permitindo reduzir custos e 
facilitar o planeamento de investimentos pela administração o que, em última análise, 
poderá também conduzir à alocação de mais ou melhores recursos em determinadas 
áreas, contribuindo para a melhoria da qualidade final do serviço. 
Em termos de gestão dos processos, constataram-se muitas semelhanças entre o SGA e 
a TQM. A título de exemplo, a necessidade e a responsabilidade da melhoria contínua 
do SGA foram expressas por todos os entrevistados, bem como o papel fundamental da 
administração (anterior e actual) para o sucesso do SGA.  
A formação e a sensibilização dos funcionários para as questões ambientais, desde o 
início do funcionamento do hotel, parecem ter contribuído para aumentar a capacidade e 
motivação dos mesmos para a aprendizagem e aplicação de novos conceitos (como os 
da segurança alimentar, recentemente em vigor no hotel). 
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Noutra vertente, algumas evidências apontaram para o facto da dinâmica ambiental do 
hotel poder não se adequar às expectativas típicas de muitos clientes. Um exemplo 
representativo é quando um hóspede pede uma água e o hotel serve-lhe apenas um copo 
de água (para reduzir o número de embalagens que vão para o lixo). 
As evidências apontaram igualmente para algum conflito entre a integração da norma 
ISO 14001 com a ISO 22000 (segurança alimentar), inerente ao uso de materiais de 
embalagem. 
A opinião geral é que, actualmente, o hotel não alcançaria grandes vantagens em obter a 
certificação da qualidade, sob pena de “desvalorizar”, perante o mercado, o seu factor 
de “diferenciação” ambiental.  
Quando inquiridos sobre qual o contributo do HJA para o turismo sustentável 
madeirense, os entrevistados deram respostas muito diversas. Desde a localização e 
concepção do hotel, recrutamento de funcionários locais e compra selectiva de produtos 
locais ao incentivo de outras unidades hoteleiras na adopção de SGA, protecção do 
património e diversidade cultural, salvaguarda da qualidade ambiental do destino 
turístico, melhoria da qualidade de vida da comunidade local, maximização da 
experiência turística dos visitantes, redução no consumo de recursos, maior 
sustentabilidade financeira a médio prazo e maior competitividade em relação a 
empresas do mesmo ramo. 
Além de toda a vertente ambiental explorada no estudo de caso, e que é a componente 
mais importante da política de sustentabilidade do hotel, este assume também uma 
responsabilidade social significativa (nomeadamente, através do programa de donativos 
“SOS”; protocolo com a Direcção Regional de Florestas; cooperação significativa com 
a Câmara Municipal da Calheta; compra preferencial de produtos a fornecedores locais, 
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organização de palestras temáticas para a população local e hóspedes sobre o património 
vivo (fauna e flora) e cultural madeirense e instalação de ecopontos para o público em 
geral). 
Concluindo, o SGA surge como o instrumento que permite ao hotel não só reduzir o 
consumo de recursos e deposição de resíduos (e, com isso, reduzir custos) mas também 
captar determinados nichos de mercado e fidelizar clientes. Além disso, é também 
através do SGA que o hotel inclui outros princípios da sustentabilidade, como os que 
dizem respeito à responsabilidade social. Apesar das suas vantagens e potencialidades, é 
tipicamente burocrático e, em certos aspectos, a sua integração com outros sistemas de 
gestão poderá apresentar algumas dificuldades. No presente caso, observaram-se alguns 
entraves na integração do SGA com o sistema de gestão da segurança alimentar o que, 
em última análise, também coloca em causa algumas dimensões da qualidade do serviço 
hoteleiro tipicamente avaliadas pelos clientes. 
 
5.2 LIMITAÇÕES DO ESTUDO 
A presente tese restringiu-se ao estudo qualitativo do SGA de um único hotel. Dado o 
carácter singular do objecto de estudo, as conclusões extraídas poderão não ser passíveis 
de generalização analítica para contextos que não sejam semelhantes ao descrito. 
O estudo baseou-se grandemente em entrevistas, não se considerado evidências mais 
quantitativas como as poupanças e os custos (por exemplo, os custos relativos à 
formação ambiental dos funcionários), em termos monetários, atribuídos ao SGA. Esse 
tipo de evidências poderia influenciar a visão global do estudo. 
Não foi possível aceder a todas as fontes de informação que se crê que teriam sido úteis 
para aprofundar o estudo, como a actual administração do hotel. 
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Constatou-se alguma discrepância nas respostas dadas pelos entrevistados a 
determinadas questões idênticas que lhes foram colocadas. 
Além da possibilidade do estudo ser alterado pelos próprios preconceitos do 
investigador (e que se tentaram minimizar, como já descrito no Capítulo 3), o facto de 
se conduzirem entrevistas semi-estruturadas pessoalmente implica que se tenha de 
entrar em linha de conta com os próprios preconceitos dos entrevistados.  
 
5.3 RECOMENDAÇÕES PARA ESTUDOS FUTUROS 
Uma vez que o presente trabalho se baseou apenas num único estudo de caso, sugere-se 
a realização de estudos quantitativos com o objectivo de identificar os motivos 
principais que levam os hotéis a adoptar um SGA. Propõe-se que, simultaneamente, se 
façam testes para a identificação de correlações entre esses motivos e a categoria do 
alojamento (3 estrelas, 4 estrelas, 5 estrelas) e a sua localização. 
Sugere-se igualmente a realização de estudos de caso múltiplos com diferentes hotéis 
que tenham implementado SGA com vista a obter evidências financeiras, em termos 
monetários, dos custos e poupanças atribuídos ao SGA. 
Seria recomendável que estudos futuros tentassem estabelecer um modelo teórico que 
servisse para determinar o sucesso de um SGA no sector hoteleiro (ou em outros 
sectores), dada a insuficiente literatura existente sobre o assunto. 
A investigação sobre a implementação da norma ISO 14001 deverá continuar a 
identificar barreiras de implementação e oportunidades para a melhoria contínua do 
desempenho ambiental das organizações. 
O estudo sobre a integração de sistemas de gestão ambiental com outros sistemas de 
gestão em várias indústrias/sectores deverá ser prosseguido, indagando, por exemplo, 
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quais as diferenças constatadas e que decorrem da ordem de implementação dos 
sistemas seguida.  
O desafio actual para os gestores da qualidade consiste na identificação de 
oportunidades para implementarem as questões de ambiente e sustentabilidade nas 
estratégias de negócio das organizações, de modo a servir as necessidades actuais e 
futuras dos consumidores. Como tal, são aconselhados estudos que definam a 
sustentabilidade em termos claros e mensuráveis (e que facilitem a compreensão do que 
o conceito abarca), bem como estudos que esclareçam o papel dos gestores da qualidade 
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DEFINIÇÕES DE ACORDO COM A NP EN ISO 14001:2004 
+ EMENDA 1:2006 (2006) 
 
Política ambiental: conjunto de intenções e de orientações gerais de uma organização, 
relacionadas com o seu desempenho ambiental, como formalmente expressas pela 
Gestão de topo. 
 
Organização: companhia, sociedade, firma, empresa, autoridade ou instituição, ou 
parte ou combinação destas, de responsabilidade limitada ou com outro estatuto, pública 
ou privada, que tenha a sua própria estrutura funcional e administrativa. 
 
Ambiente: envolvente na qual uma organização opera, incluindo o ar, a água, o solo, os 
recursos naturais, a flora, a fauna, os seres humanos, e as suas inter-relações. 
 
Aspecto ambiental: elemento das actividades, produtos ou serviços de uma 
organização que pode interagir com o ambiente. 
 
Impacte ambiental: qualquer alteração no ambiente, adversa ou benéfica, resultante, 
total ou parcialmente, dos aspectos ambientais de uma organização. 
 
Sistema de gestão ambiental: parte do sistema de gestão de uma organização utilizada 
para desenvolver e implementar a sua política ambiental e gerir os seus aspectos 
ambientais. 
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Objectivo ambiental: finalidade ambiental geral, consistente com a política ambiental, 
que uma organização se propõe atingir. 
 
Desempenho (performance) ambiental: resultados mensuráveis da gestão dos aspectos 
ambientais de uma organização. 
 
Meta ambiental: requisito de desempenho detalhado, aplicável à organização ou a 
partes desta, que decorre dos objectivos ambientais e que tem de ser estabelecido e 
concretizado de modo a que esses objectivos sejam atingidos. 
 
Auditoria interna de um sistema de gestão ambiental: processo sistemático, 
independente e documentado para obtenção de evidências de auditoria e respectiva 
avaliação objectiva, com vista a determinar em que medida os critérios de auditoria ao 
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Cargo no HJA:  
Desde quando ocupa a sua função no HJA: 
Total aproximado de funcionários que trabalham no HJA: 
Principais clientes do HJA (nacionalidades): 
 
 Qual a importância do meio ambiente para o Hotel Jardim Atlântico (HJA)? 
 A política ambiental é revista com que periodicidade, de forma a manter-se 
adequada e relevante? 
 Ao rever os objectivos e metas ambientais, que aspectos é que são tomados em 
maior consideração? Qual a influência dos stakeholders (nomeadamente, 
clientes, funcionários, comunidade local, etc.) na definição e cumprimento da 
política ambiental do HJA? 
 A política, objectivos e metas ambientais são divulgados junto de todos os 
trabalhadores, colaboradores da organização, subcontratados e outras partes 
interessadas? De que forma é feita essa divulgação? 
 Na identificação dos aspectos ambientais, são considerados os aspectos 
relacionados com as práticas e desempenho ambiental dos próprios 
fornecedores, subcontratados, etc.? O hotel debruça-se sobre preocupações 
ambientais fora das suas fronteiras? 
 Existe o envolvimento de todos os colaboradores para que o sistema de gestão 
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ambiental (SGA) funcione? São promovidas acções de formação/sensibilização? 
 Quais os recursos humanos que receberam essa formação? Qual a duração dessa 
formação e por quem foi ministrada? 
 O HJA estabeleceu e mantém canais de comunicação interna (reuniões, 
newsletters, métodos formais de treino,...) para divulgação da gestão ambiental? 
 Os funcionários contribuem na sugestão de novas ideias para a redução dos 
impactos ambientais do HJA? 
 Existem incentivos para que os funcionários do HJA sejam “amigos do 
ambiente”? 
 E em termos de comunicação externa? (site, publicação anual de relatórios, etc.) 
 Quais foram os principais motivos iniciais para a implementação de um sistema 
de gestão ambiental (SGA)? 
 Quais foram os principais desafios na implementação inicial do SGA? 
 De que forma o programa de gestão ambiental evoluiu ao longo do tempo com 
as mudanças no ambiente de negócios do HJA? 
 Em Julho de 2002, o HJA foi o 1º hotel na região e 2º a nível nacional a se 
certificar segundo a norma NP EN ISO 14001. Na sua opinião, qual(ais) os 
elementos dessa norma que foram mais difíceis de implementar? 
 Por outro lado, quais os elementos da norma que foram mais fáceis de traduzir 
em acções práticas? 
 Quais os factores que considera que foram mais relevantes para a obtenção da 
certificação ambiental da ISO (envolvimento da administração, experiência 
prévia na implementação de sistemas de gestão ambiental, etc.)? 
 Obtiveram algum subsídio do governo (ou de outra entidade) para obter a 
Anexo B       Guiões das Entrevistas 
92 
certificação referida? 
 A que se devem os principais custos associados à implementação e manutenção 
do SGA? 
 O HJA mantém programas para a realização periódica de auditorias ao SGA? 
Qual o âmbito, frequência das mesmas? 
 Na sua opinião, qual o valor das diferentes certificações obtidas pelo HJA (ISO 
14001, ECO-HOTEL, Rótulo Ecológico Europeu, Líder A, Biosphere Hotel)? 
 A implementação de um SGA permite melhorar a qualidade do serviço 
hoteleiro?  
 O facto do hotel possuir um SGA certificado pode, de alguma forma, contribuir 
na implementação de outros sistemas de gestão (como o da qualidade de acordo 
com a norma ISO 9001)?  
 Na sequência do prémio da First Choice em 2003 (Sustainable Tourism Award), 
de que forma o HJA contribui para o turismo sustentável madeirense? 
 Comente as expectativas/benefícios realmente obtidos com a adopção de um 
SGA. 
 Pedia-lhe que classificasse as seguintes afirmações numa escala de 1-5 (1- 
Discordo Totalmente, 2- Discordo, 3- Indiferente, 4- Concordo, 5- Concordo 
Totalmente) e que justificasse essa avaliação: 
- Na medição do desempenho ambiental, são considerados indicadores não 
quantificáveis (exemplos: reputação do HJA junto aos clientes, organismos 
reguladores, comunidade local…; prémios ganhos, melhorias no clima 
organizacional, etc.).  
- As práticas ambientais do HJA ajudam-no a ter acesso a novos mercados ou a 
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diferenciar-se no mercado.  
- Através do eco-marketing, o HJA consegue estabelecer preços de mercado 
mais elevados para o seu serviço.      
- As práticas ambientais do HJA ajudam a reduzir custos e a programar melhor 
investimentos futuros. 
- O SGA contribui para o cumprimento da legislação ambiental e/ou para a 
prevenção de alterações nesta.      
- O cliente associa o HJA a uma unidade hoteleira social e ambientalmente 
responsável. 
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GUIÃO DA ENTREVISTA 
(GESTÃO DO AMBIENTE) 
 
Nome completo: 
Cargo no HJA:  
Desde quando ocupa a sua função no HJA: 
  
 Qual é a política ambiental do Hotel Jardim Atlântico (HJA)? 
 Qual o programa de gestão ambiental definido para 2008 (resumo dos aspectos 
ambientais identificados, objectivos, metas e resultados alcançados)?  
 Quais os objectivos e metas ambientais traçados para 2009? 
 Poderia nomear os três aspectos ambientais que considera mais relevantes. 
Ordenam os mesmos de acordo com algum critério? 
 Quais são os indicadores que usam para medir o desempenho ambiental (valores 
de consumo de energia, água, produção de resíduos sólidos, etc.)? Como é que 
são calculados?  
 Possuem indicadores mais dificilmente quantificáveis do desempenho 
ambiental? 
 Poderia mostrar-me gráficos da evolução dos indicadores? 
 Usam alguma das seguintes técnicas para melhorar os processos de gestão 
ambiental:  
- diagramas de causa e efeito ;  
- gráficos de Pareto;  
- mapas de processo; 
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- histogramas; 
- folhas de verificação; 
- cartas de controlo; 
- diagramas de afinidade  
 Quais as medidas (práticas) ambientais mais recentes adoptadas pelo HJA? 
 De que forma é que o programa de gestão ambiental evoluiu ao longo do tempo? 
 Quais foram os principais desafios na implementação inicial do programa 
ambiental? 
 Em Julho de 2002, o HJA foi o 1º hotel na região e 2º a nível nacional a se 
certificar segundo a norma NP EN ISO 14001. Na sua opinião, qual(ais) os 
elementos dessa norma que foram mais difíceis de implementar?  
 Poderia nomear, por outro lado, os elementos da norma que foram mais fáceis de 
traduzir em acções práticas?  
 Existem procedimentos estabelecidos e mantidos para minimizar os impactos 
ambientais decorrentes de potenciais situações de emergência?  
 Quais os procedimentos de monitorização e medição das actividades (com maior 
potencial de impacto ambiental) que têm implementados?  
 Quanto tempo é que demorou para desenhar e implementar o sistema de gestão 
ambiental (SGA) de acordo com a norma NP EN ISO 14001, até à obtenção da 
certificação?  
 Obteve formação prévia sobre os requisitos da norma? 
 Tiveram algum subsídio do governo (ou de outra entidade) para obter a 
certificação referida? 
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 A que se devem os principais custos associados à implementação e manutenção 
do SGA?  
 Com que frequência o SGA é auditado (interna e externamente)? 
 Qual a frequência de elaboração de relatórios ambientais e de comunicação dos 
progressos à administração? 
 Quais os factores que considera que foram mais relevantes para a obtenção da 
certificação ambiental da ISO?  
 Em termos práticos, quais foram as principais medidas adicionais a implementar 
(em relação à certificação ISO 14001) para obtenção dos certificados ECO-
HOTEL da TUV e do Rótulo Ecológico Europeu? 
 Poderia nomear as principais dificuldades encontradas na implementação dos 
elementos para obtenção dessas certificações? 
 O SGA debruça-se sobre preocupações ambientais fora das fronteiras do hotel? 
(Exigem, por exemplo, um determinado nível de desempenho ambiental por 
parte dos fornecedores?) 
 O SGA contribui de alguma forma para o cumprimento da legislação ambiental 
ou para a prevenção de alterações nesta? Justifique. 
 Na sua opinião, quais as vantagens da implementação de um SGA para a 
qualidade do serviço hoteleiro?  
 O facto do HJA possuir um SGA certificado pode, de alguma forma, contribuir 
para a implementação de outros sistemas de gestão (como o da qualidade de 
acordo com a norma NP EN ISO 9001)? 
 Quais as vantagens principais das diferentes certificações ambientais obtidas 
para o HJA? 
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 Pedia-lhe que classificasse as seguintes afirmações, numa escala de 1-5 (1- 
Discordo totalmente, 2-Discordo, 3-Indiferente, 4-Concordo, 5-Concordo 
Totalmente). Em relação às expectativas e benefícios realmente obtidos com a 
certificação ISO 14001 do SGA, em termos dos benefícios mais imediatos e 
facilmente contabilizáveis é possível assinalar: 
a) Redução dos consumos de energia, água, matérias-primas 
b) Redução das taxas de descarga ou deposição de resíduos 
c) Valorização (económica) de alguns materiais até então considerados resíduos 
d) Maior facilidade de obter financiamentos 
Em termos dos benefícios menos imediatos e mais difíceis de quantificar a 
curto-prazo pode-se assinalar: 
e) Melhoria do clima organizacional, aumento da motivação e 
consciencialização dos colaboradores para os assuntos relativos ao ambiente 
f) Evidência do cumprimento da legislação ambiental aplicável 
g) Melhoria da imagem da organização junto das partes interessadas 
(vizinhança, clientes, autoridades do sector…) 
 Qual o contributo do HJA para o turismo sustentável madeirense? 
 Na sua opinião, para assumir a responsabilidade que lhe é acometida, um gestor 
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GUIÃO DA ENTREVISTA 
(GESTÃO DA QUALIDADE) 
 
Nome completo: 
Cargo no HJA: 
Desde quando trabalha para o HJA: 
Experiência prévia na área: 
 
 Como é que define a Qualidade de um serviço hoteleiro? 
 Em termos gerais, considera que a implementação de um Sistema de Gestão 
Ambiental (SGA) permite melhorar a qualidade do serviço hoteleiro? 
 O facto de o HJA possuir um Sistema de Gestão Ambiental (SGA) certificado 
(NP EN ISO 14001) pode, de alguma forma, contribuir para a implementação de 
outros sistemas de gestão (como os da Qualidade ou da Segurança Alimentar)? 
Ou, por outro lado, pode dificultar a implementação e/ou certificação dos 
mesmos? 
 Na sua opinião, que razões/motivos levaram o Hotel Jardim Atlântico (HJA) a 
desencadear um processo de certificação a nível de um Sistema de Gestão de 
Segurança Alimentar? Quais as vantagens dessa certificação para o hotel? 
 Considera que a progressão natural será o HJA eventualmente procurar também  
a certificação a nível da Qualidade? Que vantagens é que essa certificação 
acarretaria para o hotel? 
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 Pedia-lhe que classificasse as seguintes afirmações numa escala de 1-5 (1- 
Discordo Totalmente, 2- Discordo, 3- Indiferente, 4- Concordo, 5- Concordo 
Totalmente) e que justificasse essa avaliação: 
A gestão integrada (exemplo, a integração de sistemas de gestão da 
qualidade/segurança alimentar e de gestão ambiental) permite:  
a) reduzir custos  
b) reduzir tempos de implementação  
c) melhorar o desempenho organizacional  
d) facilitar a certificação  
 Quais os factores que considera que são normalmente mais relevantes para a 
obtenção de certificações pela ISO (envolvimento da administração, 
consciencialização e competência dos recursos humanos, etc.)?  
 Em que fase é que se encontram do processo de implementação do sistema de 
gestão de segurança alimentar/certificação ISO 22000? 
 Qual o ponto da norma que se prevê/foi mais difícil de concretizar em termos 
práticos?  
 Por outro lado, qual(is) os pontos que se prevêem/foram mais difíceis de 
concretizar em termos práticos? 
 Por outro lado, qual(is) os elementos dessa mesma norma que deverão ser mais 
fáceis de implementar? 
 Em termos de programas de formação que tipo de acções é que já realizou? 
Quais os recursos humanos que obtiveram formação? Qual a duração dessa 
formação? 
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 Dada a importância da focalização no cliente, o HJA já possui procedimentos 
eficazes e suficientes de comunicação com o cliente? Como é/será feito o 
retorno de informação pelo cliente?  
 Em termos do processo de compra, selecção e avaliação de fornecedores do 
HJA, prevê alguma alteração/melhoria? 
 Quais os procedimentos de monitorização e medição das actividades (com maior 
potencial de impacto na qualidade alimentar) que já estão/serão implementados? 
 A que se ficarão a dever os principais custos associados à implementação e 
manutenção do HACCP? 
 De que forma o HJA poderá demonstrar o seu compromisso com a melhoria 
contínua da qualidade? 
 Na sequência do prémio da First Choice em 2003 (Sustainable Tourism Award), 
de que forma é que, na sua opinião, o HJA contribui para o turismo sustentável 
madeirense? 
 Na sua opinião, para assumir a responsabilidade que lhe é acometida, um gestor 





























NP EN ISO 14001:2004  
“Esta Norma especifica os requisitos relativos a um sistema de gestão ambiental, para 
permitir que uma organização desenvolva e implemente uma política e objectivos, tendo 
em conta os requisitos legais e outros requisitos que a organização subscreva, e 
informação sobre os aspectos ambientais significativos. Aplica-se aos aspectos 
ambientais que a organização identifica como sendo aqueles que pode controlar e 
aqueles que pode influenciar. Esta Norma não define por si só critérios específicos de 
desempenho ambiental. A presente Norma Internacional é aplicável a qualquer 
organização que pretenda: 
a) estabelecer, implementar, manter e melhorar um sistema de gestão ambiental; 
b) assegurar-se da conformidade com a sua política ambiental; 
c) demonstrar conformidade com esta Norma 
1) efectuando uma auto-avaliação e auto-declaração, ou 
2) procurando obter a confirmação da sua conformidade por entidades com 
interesse na organização, tais como clientes, ou 
3) procurando obter a confirmação da sua auto-declaração por uma parte externa à 
organização, ou 
4) procurando obter a certificação/registo do seu sistema de gestão ambiental por 
uma organização externa. 
Todos os requisitos desta Norma têm como finalidade ser incorporados em qualquer 
sistema de gestão ambiental. O grau de aplicação depende de diversos factores, tais 
como, a política ambiental da organização, a natureza das suas actividades, produtos e 
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serviços e sua localização e as condições em que funciona” (NP EN ISO 14001:2004 + 
Emenda 1:2006, 2006). 
 
ECO-HOTEL  
“A certificação ECO-HOTEL beneficia do prestígio associado à marca TÜV. A TÜV 
Rheinland Group é uma organização conhecida por praticamente 100% dos alemães e 
goza de grande confiança entre a restante população europeia (…). O modelo oferece 
uma certificação ambiental prática de pouca exigência burocrática, estabelecendo 
padrões ambientais adequados que asseguram o prestígio do certificado junto dos 
clientes. (…) A certificação concede-se em função da pontuação obtida pela empresa, 
com base num questionário desenvolvido especificamente para o sector da indústria 
hoteleira, em estreita colaboração com os seus profissionais. Este questionário permite 
uma fácil interpretação dos requisitos para a certificação. Estes requisitos medem o 
desempenho ambiental real da empresa e reduzindo ao mínimo indispensável as 
exigências administrativas. (…) A título de exemplo, neste tipo de certificação é 
dispensada a elaboração de um manual ou a relização de auditorias internas. No entanto, 
através desta certificação, cria-se uma base sólida para uma futura certificação de 
acordo com a norma ISO 14001 ou EMAS. O questionário é composto por 8 elementos 
(licenciamentos, política e objectivos; compras e substâncias perigosas; gestão das 
águas; gestão dos resíduos; material de escritório; instalações exteriores e integração no 
meio ambiente; gestão dos recursos energéticos; segurança) que tratam as áreas mais 
importantes e que contribuem para uma boa gestão ambiental num hotel ” (TÜV 
Rheinland Portugal, 2009). 
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Rótulo Ecológico Europeu 
“Criado em 1992 (revisto em 2000 pelo Regulamento (CE) nº1980/2000 do Parlamento 
Europeu e do Conselho), o sistema encoraja os fabricantes a conceber produtos 
ecológicos e oferece aos consumidores os meios para escolherem produtos ecológicos 
com conhecimento de causa. Os produtos abrangidos pelo sistema do rótulo ecológico 
europeu são bens de consumo corrente (excepto alimentos, bebidas e medicamentos, 
que não são abrangidos pelo sistema) e serviços. Os critérios ecológicos implicam a 
realização de estudos científicos de avaliação do impacte ambiental dos produtos 
relativamente a cada fase do seu ciclo de vida. Tais estudos têm em conta, 
designadamente, o consumo de energia, a poluição da água e do ar, a produção de 
resíduos, a gestão sustentável das florestas e a poluição sonora e dos solos. 
Adicionalmente, incluem critérios de desempenho. Depois de adoptados por maioria 
qualificada dos Estados-Membros e pela Comissão Europeia, os critérios são válidos 
por um período de dois a cinco anos. Decorrido este período, os critérios são revistos e 
podem ser reforçados, em função do mercado e dos desenvolvimentos científicos e 
tecnológicos, de forma a garantirem a melhoria do desempenho ambiental dos produtos 
que ostentam o rótulo ecológico” (IAPMEI, 2009). 
 
LíderA 
“O LíderA, acrónimo de Liderar pelo Ambiente para a construção sustentável, é a 
designação de um sistema de avaliação e reconhecimento voluntário da construção 
sustentável e do ambiente construído. O sistema foi desenvolvido por Manuel Duarte 
Pinheiro, Doutorado em Engenharia do Ambiente, docente do Departamento de 
Engenharia Civil e Arquitectura do Instituto Superior Técnico e Director da IPA - 
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Inovação e Projectos em Ambiente (…). O sistema destina-se (1) a apoiar o 
desenvolvimento de planos e projectos que procurem a sustentabilidade, (2) avaliar e 
posicionar o seu desempenho na fase de concepção, obra e operação, quanto à procura 
da sustentabilidade, (3) suportar a gestão na fase de construção e operação, (4) atribuir a 
certificação por marca registada, através de verificação por uma avaliação independente 
e (5) servir como instrumento de mercado distintivo para os empreendimentos e clientes 
que valorizem a sustentabilidade” (LíderA, 2009). 
 
Biosphere 
“A certificação Biosphere é um sistema de certificação privado, voluntário e 
independente tendo o atractivo de não só estabelecer requisitos de qualidade como, por 
exemplo, os exigidos pela ISO 9001, ou sobre o meio ambiente, como é o caso da ISO 
14001, EMAS, etc. mas também tem em consideração outros requisitos de qualidade e 
do meio ambiente, incluindo requisitos de sustentabilidade, como a responsabilidade 
social, a conservação do património cultural, a satisfação e expectativa dos turistas 
sobre o destino, e o aumento da qualidade de vida da população local, etc.” (Instituto de 
Turismo Responsável, 2009). 
 
EMAS (o HJA foi convidado a iniciar este mecanismo - pendente) 
“O Sistema Comunitário de Ecogestão e Auditoria (EMAS) é um mecanismo voluntário 
destinado a empresas e organizações que querem comprometer-se a avaliar, gerir e 
melhorar o seu desempenho ambiental, possibilitando evidenciar, perante terceiros e de 
acordo com os respectivos referenciais, a credibilidade do seu sistema de gestão 
ambiental e do seu desempenho ambiental. Deste modo, o EMAS é estabelecido numa 
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organização visando a avaliação e melhoria do desempenho ambiental e o fornecimento 
de informação relevante ao público e outras partes interessadas em termos de prestação 
ambiental e de comunicação da mesma. O EMAS é, actualmente, o sistema de gestão 
ambiental mais credível e robusto do mercado, tendo por base quatro pilares: Melhoria 
contínua do desempenho ambiental; Cumprimento da legislação ambiental; Informação 
pública através da declaração ambiental e Participação dos trabalhadores. A Agência 
Portuguesa do Ambiente é o Organismo Competente no âmbito do EMAS ao abrigo do 
Decreto-lei nº 142/02, de 20 de Maio, que designa as entidades responsáveis pelo 
exercício das funções previstas no Regulamento nº761/2001, de 19 de Março” (Agência 
Portuguesa do Ambiente, 2009).  
 
NP EN ISO 22000:2005 (pendente) 
“A ISO 22000 especifica requisitos para um sistema de gestão de segurança alimentar, 
aplicáveis em todas as fases da cadeia alimentar. Esta norma aplica os princípios do 
HACCP, associados a uma estrutura de gestão que pode ser facilmente integrada nos 
restantes processos da empresa. Pode ser aplicada por si só ou em conjunto com outras 
normas ISO de sistemas de gestão, como por exemplo, a ISO 9001 relativa à qualidade. 
O sistema HACCP (Hazard Analysis Critical Control Point, ou em português, Análise 
de Perigos e Pontos Críticos de Controlo) é uma abordagem sistemática e estruturada 
sobre o processo produtivo dos alimentos, reconhecida internacionalmente, que permite 
obter produtos com elevada segurança. É um sistema de segurança alimentar concebido 
para prevenir, ou minimizar, os riscos alimentares, através do controlo dos factores 
capazes de prejudicar a qualidade dos alimentos no que se refere à probabilidade de 
contaminações químicas, físicas ou biológicas dos alimentos. Os sistemas de HACCP 
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podem ser implementados em todas as fases relacionadas com a produção de alimentos, 
desde a produção primária até ao fornecimento directo de alimentos ao consumidor, ou 
seja, toda a cadeia alimentar desde o produtor agrícola até ao restaurante. Estão também 
incluídas no âmbito do HACCP todas as actividades que forneçam produtos/ materiais 
para alguma fase da cadeia alimentar, como por exemplo, transportadores ou fabricantes 




Umweltchampion (“Campeão Ambiental”) 
Desde 1996 que este prémio é atribuído anualmente pela operadora turística TUI aos 
100 hotéis (de 15000 contratados) com melhor desempenho ambiental. Originalmente a 
avaliação baseava-se apenas nos resultados de um questionário feito aos hóspedes e que 
incluía a questão “Como classifica as práticas implementadas pelo seu hotel para reduzir 
o impacto ambiental?”. Em 2004 a TUI alterou esta avaliação, incluindo um sistema 
complexo de pontuação que, além do questionário aos hóspedes, leva em conta outros 
factores como a certificação ambiental de acordo com a ISO 14001/EMAS, gestão da 
energia, água e resíduos (TUI AG, 2009). 
 
Holly 
O prémio Holly é uma distinção atribuída anualmente pela operadora turística TUI aos 
100 melhores hotéis (de entre os cerca de 15000 que têm contrato com a TUI), com base 
no feedback, por parte dos hóspedes, em relação aos alojamentos e serviços prestados 
(Hotel Jardim Atlântico, 2009b). 
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Environmental Hotel Award 
Trata-se de um prémio que visa reconhecer a gestão ambiental praticada e que também 
funciona como suporte de orientação para as unidades hoteleiras com preocupações 
ambientais e que é atribuído pelo operador turístico suíço, HotelPlan 
(FuerteHoteles.com, 2006). 
 
Sustainable Tourism Award 
Atribuído pela First Choice e outras entidades no World Travel Market em Londres, 
2003, teve como objectivo premiar a gestão ambiental implementada, preservação e 
valorização do meio ambiente e apoio à comunidade local (comunicação pessoal com o 
gestor de ambiente/director técnico do Hotel Jardim Atlântico). 
 
Green Hotelier 
Atribuído pela International Hotel & Restaurant Associations (IH&RA) é um prémio 
que visa reconhecer o trabalho brilhante e proactivo de unidades hoteleiras 
relativamente à protecção do ambiente. Foi lançado em 1990 e foi um dos primeiros 
programas a promover a consciencialização ambiental no sector hoteleiro e a distinguir 
os esforços para ser “verde” realizados por determinadas unidades hoteleiras. É 
conduzido em associação com a UNEP (United Nations Environment Programme) e 
patrocinado pela American Express (IH&RA, 2008). 
 
GREEN GLOBE 21 
O Green Globe 21 é um programa mundial de benchmarking e certificação que facilita 
o turismo sustentável para consumidores, organizações e comunidades. É baseado na 
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Agenda 21 e princípios para o Desenvolvimento Sustentável endossados por 182 
governos na Cimeira da Terra levada a cabo em 1992 pelas Nações Unidas no Rio de 
Janeiro (EC3, 2009). 
 
Onda Dourada 
Atribuído pelo operador turístico alemão, Olimar, este galardão reconhece o mérito das 
unidades hoteleiras que obtiveram uma avaliação especial por parte dos hóspedes em 





















































































































Pesquisa dos preços mínimos cobrados pelos  



















A Quinta Estalagem www.estalagemaquinta.com contact@estalagemaquinta.com 45 
Ajuda Star Hotel Apart. www.hoteisajuda.com jardinsdajuda@netmadeira.com 62 
Alto Lido Hotel Apart. www.hotelaltolido.com altolido@hotelaltolido.com ND 
Atlantic Gardens Apart. Turísticos www.pestana.com atq.reservas@pestana.org ND 
Atlântida Apart. Turísticos www.atlantida-apartments-madeira.com atlantida@atlantidamadeira.com 47 
Baía Azul Hotel www.hotelbaiaazul.com baiaazul@hotelbaiaazul.com ND 
Baía do Sol Hotel www.enotel.com baiadosol@enotel.com ND 
Calamar Estalagem --- --- ND 
Calheta Beach Hotel www.galoresort.com calhetabeach@galoresort.com 63 
Casa da Serra Apart. Turísticos --- --- 45 
Corte do Norte Estalagem --- --- ND 
D'Ajuda Hotel www.hoteldaajuda.com info@hoteldaajuda.com ND 
D.Pedro Baía Club Hotel www.baia.dompedro.pt baia.reservations@dompedro.com 50 
Eden Mar Hotel Apart. www.portobay.com edenmar@portobay.pt 80 
Eira do Serrado Estalagem www.eiradoserrado.com eiradoserrado@mail.telepac.pt 35 
Engenho Velho Estalagem www.engenho-velho.com engenhovelho@iol.pt ND 
Falésia Apart. Turísticos www.innart.com infos@innart.com ND 
Girassol Hotel www.maisturismo.pt/girassol hotelgirassol@mail.telepac.pt ND 
Santa Catarina Hotel www.santacatarina-hotel.com info@santacatarina-hotel.com 33 
Jardim Atlântico Hotel Apart. www.jardimatlantico.com info@jardimatlantico.com 59,5 
Jardins d'Ajuda Hotel Apart. www.hoteisajuda.com info@hoteisajuda.com 68 
Luamar Hotel Apart. www.portosantohotels.com info@portosantohotels.com 110 
Madeira Bright Star Hotel --- bright-star@sapo.pt ND 
Madeira Golden Residence Hotel Apart. www.goldenresidencehotel.com reservations@goldenresidencehotel.com 57 
Madeira Panorâmico Hotel www.madeira-panoramico.com panoramico.htl@mail.telepac.pt ND 
Madeira Regency Club Hotel Apart. www.regency-hotels-resorts.com regency@madeiraregency.pt 77 
Madeira Regency Cliff Hotel www.regency-hotels-resorts.com regencycliff@madeiraregency.pt 91 
Monte Mar Palace Hotel --- montemar@mail.telepac.pt 55 
Monumental Lido Hotel www.monumentallido.oasisatlantic.com monumental.lido@netmadeira.com ND 
Musa d'Ajuda Hotel Apart. www.hoteisajuda.com jardinsdajuda@netmadeira.com 59 
O Colmo Hotel www.hotelocolmo.com info@hotelocolmo.com ND 
Oasis Atlantic Hotel www.monumentallido.oasisatlantic.com oasis.atlantic@netmadeira.com ND 
Ocean Gardens Hotel --- --- 144 
Paul do Mar Hotel Apart. www.hotelpauldomar.com reservations@hotelpauldomar.com 50 
Pestana Bay Hotel Apart. www.pestana.com bay@pestana.org 109 
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Pestana Miramar Hotel Apart. www.pestana.com miramar@pestana.org 103 
Pestana Palms Hotel Apart. www.pestana.com palms@pestana.org 130 
Pestana Village Hotel Apart. www.pestana.com village@pestana.org 103 
Pico da Urze Estalagem www.picodaurze.com picodaurze@picodaurze.com 39 
Porto Mare Hotel Apart. www.portobay.com portomare@portobay.pt 90 
Porto Santa Maria Hotel Apart. www.portobay.com portosantamaria@portobay.pt 116 
Porto Santo Hotel www.hotelportosanto.com info@hotelportosanto.com 83,5 
Quinta Bela São Tiago Hotel www.solpuro.pt reservasqbst@solpuro.pt 40 
Quinta Mãe dos Homens Apart. Turísticos www.qmdh.com quinta.mdh@netmadeira.com ND 
Quinta Perestrelo Estalagem www.charminghotelsmadeira.com quintaperestrelo@charminghotelsmadeira.com 63 
Quinta Splendida Hotel Apart. www.hotelquintasplendida.com info@quintasplendida.com 70 
Quinta da Rochinha Estalagem www.pontadosol.com info@pontadosol.com 68 
Quinta das Vinhas Estalagem www.qdvmadeira.com info@qdvmadeira.com ND 
Quinta do Furão Hotel www.quintadofurao.com quintadofurao@mail.telepac.pt 130 
Quinta do Lorde Estalagem www.quintadolorde.com info@quintadolorde.com ND 
Quinta do Serrado Hotel www.quintadoserrado.com quintadoserrado@sapo.pt 50 
Quinta do Sol Hotel www.enotel.com info@enotel.com ND 
Raga Hotel Apart. --- hotelraga@mail.telepac.pt ND 
Relógio Estalagem --- caferelogio@sapo.pt ND 
Riu Palace Madeira Hotel --- palace.madeira@riu.com ND 
Roca Mar Hotel www.hotelrocamar.com reserv.sales@rocamar.pt 70 
Royal Orchid Hotel Apart. www.hotelroyalorchid.com reserv.sales.royal@rocamar.pt 70 
Serra Golf Estalagem www.serragolf.com estalagem@serragolf.com 35 
Sofia Hotel Apart. www.hoteisajuda.com jardinsdajuda@netmadeira.com ND 
São João Hotel www.grupofbarata.com hotelsaojoao.reservas@grupofbarata.com ND 
Torre Praia Hotel www.portosantohotels.com info@portosantohotels.com 84 
Tropical Hotel Apart. www.madeira-hoteltropical.com hotel.tropical@netc.pt 58 
Vila Baleira Hotel www.vilabaleira.com vila.baleira@ferpinta.pt 53 
Vila Galé Hotel --- santacruz@vilagale.pt ND 
Vila Ramos Hotel www.savoyresort.com savoy.reservation@netmadeira.com ND 
Vila Rosa Apart. Turísticos --- --- 54 
Vila Sol Apart. Turísticos www.madeira-hoteltropical.com hoteltropical@netc.pt ND 
Villa Opuntia Apart. Turísticos www.villaopuntia.com opuntiahotel@mail.telepac.pt 89 






 A lista de hotéis foi retirada do website da Direcção Regional de Turismo da Madeira, consultada pela última vez em Março de 
2009. 
2
 Representam os valores mínimos (época baixa) divulgados online para 1 pessoa/noite em regime B&B – bed and breakfast. Os 
valores a vermelho indicam que não há certeza se o valor publicado inclui o pequeno-almoço. ND = valor não divulgado no site do 
hotel a não ser por pedido particular.  
Os sites dos hotéis foram consultados pela última vez em Março de 2009. 
 
